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PROJETO DE LEI No

HO JELiDo
consõ:rs DE:

CÂMARA MUNICIPAL D

Vereador Eliseu Gabrin""

Oi	 PL.

01-0683/200i

Condiciona a concessão de
alvarás de aprovação ou
construção de novos projetos
de supermercados e/ou
empreendimentos comerciais
mistos, à apresentação de
estudo de IMPACTO DE
VIZINHANÇA e dá outras
providências

A CÂMARA MINICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. l° - A concessão de alvarás de aprovação ou construção de
projetos de novos supermercados com área de véndas acima de 500m2
e de empreernentos comerciais mistos do tipo shopping com área de
vendas superior a 1.000m2, na cidade de São Paulo, fica condicionada à
als-5C-estiltação-r3réVià-dé-ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA.

Art. 2°. - O estudo referido no artigo anterior deverá ser requerido
pelo interessado à Secretaria Municipal de infra-estrutura Urbana e será
concluído no prazo máxima de 90 (noventa) dias.

Art. 30 - As Secretarias do Verde e do Meio Ambiente, de
Planejamento Urbano e de Transporte deverão se manifestar sobre o
impacto de vizinhança relativamente à suas áreas. 	 1 ,
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Vereador Eliseu Gabrier 1°° 4°6

Art. 4°. - As despesas decorrentes da aprovação desta Lei,
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.

Art. 5°. — O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de
120 (cento vinte) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
Iler	 revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões

,	 .
G.),A„„ „,e

Eliseu Gabriel
Vereador - PDT
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Adelina CiC011e - Ass. Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃORFint-LO

Vereador Eliseu Gabriel

JUSTIFICATIVA

Numa primeira análise pode parecer que o presente Projeto de lei
não está afinado com o perfil desenvolvimentista paulista predominante

•	 na nossa cidade e nem com o interesse da própria Administração
Pública em ampliar sua arrecadação.

Porém, uma análise mais acurada vai destacar que é preciso levar
em conta o IMPACTO que gera grandes empreendimentos na área dos
transportes, sistema viário e na atividade sócio econômica da região,
que por vezes torna quase insuportável a vida da comunidade local.

Aliás, a Lei Federal 10.257 de 10 de julho de 2.001 — Estatuto da
Cidade -, ao regulamentar os artigos 182 e 183 da Constituição Federal,
estabelece:

"Art. 20 - A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade
urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

VI — letra d) a instalação de empreendimentos ou atividades que
possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a previsão de
infra-estrutura correspondente;"

Além do mais, um novo supermercado ou empreendimento
comercial do tipo shopping, acaba substituindo na área inúmeros
pequenos e médios comerciantes que encerram suas atividades face a
concorrência predatória.

Como conseqüência , uma quantidade considerável de empregos
diretos desaparecem e nem sempre o número de vagas oferecidas pelo
novo empreendimento estabelece a devida compensação.

È por demais sabido que o pequeno e médio comércio gera o
maior número de empregos diretos no país e por isto, na medida do
possível, ele deve ser estimulado e preservado.
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— 01 O 7/2002PARECER , 1 6	 2'DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°0683/01

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que visa
condicionar a emissão de Alvará de Aprovação para construção de novos
supermercados ou shoppings center à obtenção prévia de licenciamento:os
ambiental.

Segundo a propositura, os novos supermercados com área de vendas superior a
500 m2. (quinhentos metros quadrados) e os empreendimentos comerciais mistos,
do tipo shopping center, com área de vendas superior a 1000 m2 (mil metros
quadrados), deverão, qúando_da solicitação do respectivo Alvará de Aprovação
para sua respectiva construção, apresentar Relatório 'de Impacto de Vizinhança —
RIVI.

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento da propositura que encontra
fundamento no art. 30, I da Constituição Federal, nos arts. 13, I, 37, caput e 159
da Lei Orgânica do Município e no Poder de Polícia do Município.

Com efeito, o art. 13, I da LOM estabelece ser da competência da Câmara
Municipal legislar sobre assuntos de interesse local, e o art. 37, caput, enuncia a
regra geral de que "a iniciativa das leis cabe a - qublquer membro ou Comissão

t.-410	 permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, na forma e nos
casos previstos nesta Lei . Orgânica".

Hely Lopes Meirelles, por sua vez, ao dispor sobre os meios de atuação do Poder
de Polícia — faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e
restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em benefício da
coletividade ou do próprio Estado — ensina que:

"O alvará é o instrumento da licença ou da autorização para a
prática de ato, realização de atividade ou exercício de direito
dependente de policiamento administrativo.
(...) pode ser definitivo ou precário (...)
O alvará definitivo consubstancia uma licença; o alvará precário
expressa uma autorização. Ambos são meios de atuação do
poder de policia".1

1 Hely Lopes meirelles, in Direito Municipal Brasileiro, malho

eioTs, 

6a ed., pág. 346

7 1	 LOPI
p10683-01	
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Por fim, a propositura encontra fundamento, ainda, no art. 159 da Lei Orgânica do
Município que reza:

"Art. 159. Os projetos de implantação de obras ou
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos
termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra-
estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de
impacto de vizinhança".

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação,
fica dispensada a votação em Plenário, cabendo às Comissões Permanentes a
sua aprovação, nos termos do art. 46, X, do Regimento Interno.

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE.

No entanto, a fim de adequar o presente projeto de lei à melhor técnica de
elaboração legislativa, sugere-se o seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°
A) JUSTIÇA AO PL n° 683/2001.

/2002 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

Condiciona a concessão do alvará de
aprovação dos empreendimentos que
especifica à apresentação do Relatório de
Impacto de Vizinhança, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° A concessão de Alvará de Aprovação para construção de novos
supermercados ou shopping centers com área de vendas superior a 500 m2

p10683-01

coo. o561
Munem a* Demo• ráfia@ Is cus?.
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(quinhentos metros quadrados) e 1000 m2 ( mil metros quadrados),
respectivamente, fica condicionada à apresentação de "Relatório de Impacto de
Vizinhança — RIVI", contendo os elementos que possibilitem a análise da
adequação do empreendimento às condições do local e do entorno.

Art. 2° A análise do Relatório de Impacto de ViAnhança de que trata a presente
Lei será procedida em conformidade com a legislação pertinente.

Art. 3° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e vinte)
dias, contados a partir da data de sio publicação.

Art. 4° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 Esta lei entra em vigor na ,data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Como de Çerff4tituição e Justiça, 2O. .o 2

CÔO. 0561
~um ao wanbee vamo Ia cuim
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CÂMARA MUNICIPAL DE Slaie:t

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito

do Projeto de Lei n° 683/01, de autoria do Nobre Vereador Eliseu Gabriel, que

condiciona a concessão de Alvarás de Aprovação ou Construção de novos projetos de

supermercados e/ou empreendimentos comerciais mistos à apresentação de Estudos de

Impacto de Vizinhança, para que este, através de seus órgãos competentes, manifeste-se

a respeito da propositura em questão.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta

Comissão no supracitado projeto de lei.

Vereado
Presidente da Com

Metropolitana,

osé Olímpio
são de Política Urbana
de Meio Ambiente
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RECEBIDO EM LEG 3
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-
ANA MARI A FtRNAN3FS

Assistant° Parlamentar

Sra. Ana Maria,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes.

Em, 10.04.2002.

IOSE C121‘SfIN=ZT SANTOS
Chefe de Seçáo Técnica 11/

Subniusto

Sr. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 10.04.2002.

ANA NUMA FERNANOFS
assiNisritn
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CÂMARA MUNICIPAL DES212.""-	 O
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São Paulo, .13. de abril de 2002.

luncien::;no

1.8	 OF-LEG3
LOFICIO N.01.8i/2002'

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 683/2001, de autoria do
Vereador Eliseu Gabriel - que condiciona a concessão de alvarás de aprovação ou
construção de novos projetos de supermercados e/ou empreendimentos comerciais
mistos, à apresentação de estudo de impacto de vizinhança, solicitando-lhe
providências, para que afravés de seus órgãos competentes, manifeste-se a respeito da
propositura em questão, a fim de que a referida Comissão possa emitir parecer a
respeito.	 •

Valho-me da oportunidade para renovar a V ssa xcelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

go CARDOZO
dente

Anexos: cópias xerográficas do PL n° 683/2001 de fls. 01/02, do substitutivo da
Comissão de Constituição e Justiça de fls. 07/08 e do despacho da comissão solicitante
de fls. 09.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

AS/amf.
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CÂMARA MUNICIPAL D.	AVLO

São Paulo, 11 de abril de 2002.

Recebi oficio Leg. 3 n° 181/02, de 11/4/02,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 683/01, de

autoria do Ver. Eliseu Gabriel.

Anexos: cópias xerográficas do PL n° 683/2001 de fls. 01/02, do substitutivo da
Comissão de Constituição e Justiça de fls. 07/08 e do despacho da comissão

RECEBluvsolicitante de fls. 09. sGWATL

MATILDE44SECA LOPERGOLO
RF. 134.424.2.00
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MARTA SUPLICY
Prefeita

GABINETE DO PREFEITO
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Ref. Ofício n°. 18/Leg.310181/2002
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Senhor Presidente
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RECEBIDO NA ATM
Em  2.57	 O

i‘s 1 .* Of3  horas

• ,	 ,

Encaminho a Vossa Excelência, em atenção_ ao

requerido pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,

cópia das informações oferecidas pelas unidades competentes desta Prefeitura

acerca do Projeto de Lei n° 683/2001, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel,

que condiciona a concessão de alvarás de aprovação ou construção de novos

projetos de supermercados ou empreendimentos comerciais mistos, à

apresentação de estudo de impacto de vizinhança.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM - 002 - DGM
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EXPEDIENTE COM PRAZO

INTERESSADO: SGM/ATL-III

ASSUNTO: Análise e pronunciamento no PL n o 683/01
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Sr. Diretor
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REGINA LUISA KERNANDES DE BARROS
Divisão Tecnica de Registro e
Licenciamento . DECONT-2

Diretora

MARIA TEREZA O. B. DE OLIVEIRA
Assessora
SOM/Ali.



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENT

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DA QUALIDADE AMBIENTAL
DIVISÃO TÉCNICA DE REGISTRO E LICENCIAMENTO

clç GA; o"
Inf. 001/2002

Do Memorandó n° 175312001-ATL III

Folha de informação n° 	

Em 10/01/2002	 a)	
*.DA CAIurPi

Interessado: SGM/ATL III
Assunto: Projeto de Lei n° 683/01. do Vereador Eliseu Gabriel

DECONT-2
Sra. Diretora

Solicita o presente manifestação desta Secretaria sobre o Projeto de Lei n°
683/01, de autoria do Legislativo, tendo em vista subsidiar a deliberação da Senhora
Prefeita quanto à sanção ou ao veto do mesmo por ocasião de sua aprovação pela
Câmara Municipal.

O referido Projeto de Lei, em anexo às fls. 02, de autoria do Vereador Eliseu
Gabriel condiciona a concessão de alvarás de aprovação de novos supermercados, cuja
área de vendas é superior a 500 m2 (quinhentos metros quadrados), e de
empreendimentos comerciais mistos do tipo shopping, cuja área de vendas é superior a
1.000 m2 (hum mil metros quadrados), à apresentação prévia de Estudo de Impacto de
Vizinhança.

Quanto ao assunto tratado no presente PL temos a considerar o que segue:

• Os instrumentos de gestão ambiental que se destinam a avaliar, previamente, os
impactos decorrentes da implantação de atividades ou empreendimentos potencialmente
causadores de significativo impacto ambiental ou de infra-estrutura, no âmbito do Município
de São Paulo, constituem-se de licenciamento ambiental, nos termos da Resolução
61/CADES/2001 de 05.10.2001 e, também, de estudo denominado Relatório de Impacto de
Vizinhança — RIVI, nos termos dos Decretos n" 34.713/94 e 36.613/96.

• Dada a natureza e especificidades contidas nas referidas atividades ou
empreendimentos, a análise dos estudos pertinentes se dá caso a caso, devendo os
mesmos serem aprovados pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável — CADES, conselho deliberativo vinculado a esta Pasta, sendo que alguns
desses projetos serão submetidos à aprovação, também, dos demais órgãos competentes.

• _As_atividades objetos do PL 683/01 nãolse enquadram naquelas consideradas
como potencialmente ou efetivamente poluidoras ou degradadoras do _meio ambiente,,
conforme definidas pelas normas em vigor, não estando portanto sujeitas ao licenciamento
ambiental. 

MARIA TEREZA O. B. DE OLIVEIRA
Assessora
80WieR.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAirria Tereza A
- SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMB . Ralg 10.651 '-;

^

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DA QUALIDADE AMBIENTAL
DIVISÃO TÉCNICA DE REGISTRO E LICENCIAMENTO

Folha de informação n° 	 ÇF*, 

Do Memorando n° 1753/2001-ATL III 	 Em 10/01/2002	 a)	

LLDA pp,oAP,

•	 Por outro lado, segundo o estabelecido nos citados Decretos municipais, .a
e.,DEGOPO 9

apresentação do RIVI é exigível, para as atividades genericamenteR.Fe~aas 	 •
como comércio e serviços, quando a área de construção computável das edificações for
igual ou superior a 60.000 m 2 (sessenta mil metros quadrados). Das atividades objetos do
PL 683/01, portanto,  em sua grande maioria não estarão sujeitos à apresentação do RIVI.

Entendemos ser pertinente a apresentação de estudos prévios de possíveis
impactos ambientais nos casos em que se tratar de implantação de grandes 
empreendimentos. O PL em análise, ao estabelecer como parâmetros quanto à
exigibilidade de um Estudo de Impacto de Vizinhança, cuja regulamentação ao nosso ver
consistiria em estudo mais complexo que o RIVI atualmente em vigor, uma área de vendas
acima de 500 rn2 (supermercados) e 1000 m2 (shoppings), abrangerá muitos dos
empreendimentos considerados de médio porte. Tal fato tomará o processo de aprovação
desses projetos apenas dispendioso e moroso, face aos procedimentos especiais adotados
para a sua análise, além de desvirtuar os objetivos inicialmente previstos que é o de
controlar a implantação de grandes empreendimentos.

Salientamos, ainda, que qualquer alteração • nos parâmetros atualmente
adotados para elaboração do RIVI deve ser estudada num contexto mais " a—rnplO--e r-iáCT
isolado e particularizado, conforme propõe o PL. As normas atualmente em vigor, os
-decretos rf's 34.713/94 e 36.613/96: deVeráío—ívér—objetos de revisão tendo em vista a sua
adequação às diretrizes estabelecidas pelo Estatuto das Cidades que instituiu o estudo
prévio de impacto de vizinhança — EIV.

Diante do exposto, somos contrários à aprovação do PL 683/01„

É a informação.

São Paulo, 10 de janeiro de 2002.

Do Memorando n° 1753/2001-ATL III

3DraosaKAOECOHT-2~ 001 doo

DIRGE HARUMI MATUZAKI
Chefe de Seção Técnica de Registro,

Cadastro e Licenciamento
DECONT-21

(1/14
MARIA TEREZA O. B. DE OUVEIRA

AM5110T8
80MIAII,
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Noresso n° Gg31(9.1,-
Maria TeTen Affonso da

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE .S .ÃO 1PAÉlt0 . -
.. 

SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO—AMBIENTE

Folha de informação, rubricada sob n.°

Em 14/01/2002 (a)Do Memo. n.° 1753/2001-ATL III 	 Em 14/01/2002

EXPEDIENTE COM PRAZO

INTERESSADO: SGM-ATL III

ASSUNTO: PL 683/01, Condiciona a concessão de alvarás de aprovação ou
construção de novos projetos de supermercado e/ou
empreendimentos comerciais mistos, à apresentação de estudo de
IMPACTO DE VIZINHANÇA.

INF. N.° 056/SM. MA-G/2002

SMMA-G/AJ
Sra. Assessora Chefe

Para ciência e providências.

Em, 14/01/2002

ROSECI—SCNEIATER
SMMA-G-Expediente

1LUIÁVIV O DI 5 QUITÉRIO
I

Chefe de abinete em exercício

SMMA.G

MARIA TEREZA O. II CE OLIVEIRA	 Lía-L,
~mon' T á1111:JA

..nnnn•/
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.P1 °cesso tf	 23/ ° 1

Maria "Freza 
Aff.3r1(3 '91eg_10.6£1Prefeitura do Município e.ban.Eaul. 	 u

Secretaria Municipal do Meio Ambiente

Folha de In

do memorando n° 1753/2001-ATL 1111	 em 15/01/2002	 (a)
•

t:

6 JAN 2002

S
otÁr-

.2:_sz•ect,NAC,._) .Jie,

.US/zac.

13;)

•

INTERESSADO: SGM - ATL 111
- ASSUNTO:	 Projeto de Lei n° 683/01 , que "condiciona a concessão de alvarás

de aprovação ou construção de novos projetos de supermercados

e/ou empreendimentos comerciais isentos à apresentação de es-

tudo de IMPACTO DE VIZINHANÇA e dá outras providências.•
SGM ATL

Senhora Assessora Chefe

Na esteira do pronunciamento do Departamento de Control

Ambiental - DECONT desta Pasta, sob fls. 05/06, que se opõe à propositura do Projet

• de Lei em questão, retorno-lhe o presente.
16,-
,.1

gEm 15 de janeiro de 2.002. 	 r...1
à

-

Em 15 de janeiro de 2.002.

". - 'Al) k;-)1

I I IV, A 19•01•1101 011 irré' nen,
4.,/1:9)441Lx)

LUIZ\ANTONIO OUITÉRIO
CHEFE -DE 'GABINETE - em exercíci

SMMA-G
`-e 

MARIA TERF-ZA O. B. DE OUVEIRA~ai
801111"



Do Memorando n° 1754/2001 em 26/12/2001 (a) ..U).‘12L>

'Folha n° 	 --- do

Processo n° CIO )
Maria Tereza Aff. or2Ma Silva,

G 

Reg. 10.651 -7/40.

PREFEITURA DO MI ICIPIO DE SAO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO

ãPFolha de informação n°

•	 •	 •

INTERESSADO: SGM — ATL III

ASSUNTO: Solicita pronunciamento conclusivo sobre o Projeto de Lei n° 683/01

SEMPLA — Uso do Solo
Sr. Diretor

Para análise e manifestação.

2--/dezembro/2001.

`—}U;e34 1/1 “gitt.
ELIZABETH BELLO
Chefe de Gabinete

SEMPLA

i-163

MARIA TEREZA O. B. DE OLIVEIRA
Assessora

- amua
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A

relaçõe s

Em fne-n ?n
Lei n : 671/01.

o veto integral 2r‘ P r^n o to do

S.3.o 	 04 de n,ane 4 -o de 2002

Ara. DEBORA SIBANTOS P.GRIMALDI
Z4".1

IAARIA "fEREZA O. EL DE OLIVEIRA
• Assuam

80MKIL

..
............_Folha q.? _2— do

Processo 118 á &3/ o /
Maria Tereza AffonscSilv

i

Reg. 10.651

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO

Folha de informação n°

Do Memo. ATL III n 1754/2001	 em 	 / o / o	 ( a)
o

FU011°° .15EYL
ww1,1"

AUTOS	 : Memorando ATL III n' 1754/2001
INTERESSADO : SECRETARIA DE GWERNO MUNICIPAL

- Vereador Eliseu Gabriel -
ASSUNTO	 : Proieto de Lei n° 693/01

ENFORMAÇÃO IN° 006"2002'SEMPLADEPLANO/USO DO sou)

DEPLANO
S r.
Trata o presente de Memorando ATL III n'1754/2001 solicitando
desta Pasta pronunciamento conclusivo sobre o p rojeto de Lei
n° 671/01 de autoria do Le gislativo, para que a Sra. Prefeita
possa, no momento oportuno, deliberar sobre a sua sanção ou
vero.

O P r'o n eo do Lei em aueo r.ond 1,- ,nn o m ccrcesso d o mlvora
de a provação ou construção de novos Proleros de supermercados
com ares superior a 500m _ I.-.,. emoreandimentes comerciais
mistos do 4-1nn ...hn"ping r.nm arca ...urArin,- 2 1_000m2,

apresenzacào  de Estuco ae imaczo de Vizinnanca.

Entendemos R presente n-or, o — tut-m. Inoportuna quando e
Executivo esta prestes a a presentar a Camara Munici pal o
pro;ero de lei do Plano.Diretor.

Apos analise da E g re gia 'amara e aprovação do Piano Diretor
caberá ao Executivo o seu detalhamenzo, quando então as

.4,.'mp=f-tr. d r= v i tnh m nça d ovorão •=o r .-.tyjeto d r=L.
estudo.

A,..._entsmes a isto =a a atula	 1eci=".1a-ão_
varlos 'rlt rilm c2 n re-, d o controle CILI° regulamentam
de vizinhança.

DSPG/toR.
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Folha n° -c22 — do

Processo n° G g3/ 01
Mia Tereza Affonso da Silva

gp eg. 10.651
• • KIYARORIM...4.2.1111n1-

cOP fx
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO

Folha de Informação n° 	

Do Memorando n° 1754/01-ATL III em 04/01/	 ( 102 . aziitz.~rfw .

SEMPLA/DEPLANO

AUTOS	 : Memorando n° 1754/01-ATL III
INTERESSADO : SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL
ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 683/01

(Vereador Eliseu Gabriel)

INFORMAÇÃO/ SEMPLA . DE PLANO/ 024 / 02

SEMPLA
Senhora Chefe de Gabinete

À vista do parecer técnico deste Departamento,
somos pelo veto total à propositura ora apresentada.

São Paulo, 04 de janeiro de 2002.

HUSSIN AREF S
Departamento de Planej

Normatizaçlo Territ
Diretor

to e

á

MARIA TEREZA O. 11. Dr OUVEM~ufa
80INATL
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em 07/01/02Do Memorando ATL III 1754/01

7(../(A./2 ,t?

iMRIA TF.RF2A 	 DE OUVIR
Assessora
&MAU

rap
1-010-02

ã,.44

,
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bijcoa DUC0

1Folha n° _ 07,3 — cio

Processo n° 0° I
Maria Tereza Mons° da Silva C (5 I

° 	 1

s Reg. 10.651

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO.

Folha de informação n° O

-,:;;;ANGE14 1.
•ext.A.

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal

ASSUNTO: Projeto de Lei 683/01

SGM — ATL III
Sra. Assessora Chefe

Com o parecer desta Secretaria.

/Janeiro/2002.

i IIWiaU 1/111Pj

RICARD CARL9SIISPAR
CHEFE DE GABINE TE-SU STITUTO

SEMPLA

•

VI

§)-1r-
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t'S
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n° \

Eôpilk

Do Memo. n° 1756/2001-ATLIII

Processo n° 62/ 0/
Maria Tereza Mono da Silva
Reg. 10.65 1 (---yryl-

CpGarnsc

(5'

SGM - ATL

Senhora Assessora Chefe

solicitado.
Com a manifestação de CEUSO, em atenção ao

ri/	 /02

VERA L CIA . R. DE BARROS
Chefe da Assessoria Técnica e Jurídica

MARIA TEREZA O. B. DE OLIVEIRA
Assessora
-SGMIATL



PREFEITURA DO MUN ICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA HABITACÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO
ALNORM-ASSESSORIA DE LEGISLAÇÃO E NORMALIZAÇÃO TÉCNICA

LEGISLAÇÃO

~METO e. 36.613 • Dg 6 Dg Tgande .Dg ida • • 	 Folha n° —04"s— oo
Dá nova radaçáo aos artigos 1 . ra 2 . do
Decreto n. 34.713. da 30 da ~abra de
1994, qua dispas nobre o JULATOMIO Di EM-
PACTO DE VI5IMEANÇA . 7 . M.IVI. a dd outras rrocesso n
providências.	 .	 to,	 •.	 Maria Tereza Affonso da Silva

ZWID ZUM, ~sito do /11~.0 da.	 Pmalo. 01111111111d.	 / 	 .1 L...274
das atribuLden qua lbe aio ~feridas par lai,	 p..;45. •

D iCaZT Si
. ,

. art. 1. - O artigo le do ~reto n.
34.713, do 30 de novembro do 1994, passa a vigorar can •
ampulkta-radação: 	 •

' oart. I. - São oanddradoe ¡olmo do sig-
nificativo lanam° ambiental co do infra -estrutura ur-
bana on projetos da iniciativa pdblica co privada, rafo-

uso n arma do conotruçáo computavel ~ajam
radas à inpla.ntaçáo da obras da anprmandimentco cujo

I	 Industrial - _igual co superior
• -

•
20.000 m. (vinta ail entrou quadrado.):. - .. -

II - Institucional n.igual ma superior ra
40.000 a. (quarenta dl ~roa quadredes):' •

drviçoe/comárcio - igaal ou mapa-.
rior a 60.000 a. (naemanta ail neCros quadrados).	 .

IV - Masidenclal - igual co superior •
80.000 a. (oitenta mil metros quadrados).

E I' - Os projetos.da empreendimentos com
difamada catagorias do uso que blinda condidos do
inpland~, construção • funciionamento totalmente and-
is,mos sazão 40. ~ardimento para os deitem'
de onquadziondrra da'perdotdra estabelecidos neste ar-

1 2• - s inclusão da outras' Obrara.d.
equipamentos -nos -tarem do premido decreto '.nará
efetuada &traves da decreto específico, - nadianto
proposta da Sacretaria '- 4 " 4 pai do Verde e'do Maio
Amblanta - SUMA.*

art. 2• - O artigo 2. do Decreto no
34.713. da 306. novembro do 1994, pada 5 vigorar a-
~minta ~ação:

• gare- 2. O pedido da	 dm pra-
jatos anqudradon ao artigo matarias da,erá sor formu-
lado pelos interessados, devidementa ~dado de ao-
latdrd da ~dto da Vizinhança - ara. contando me
olamentd que ponsibilitan a análise da adaquaçáo do me-
preendinanto às azdiçõen do local e do ~orno,- • .

de aalatdrio de Impacto da Vizinhança -JLIVIz .	 .
18.... Picam glapansados,da•apraaantagiol

7	 •	 : a) Os projetem don;szepreandindtoa dmati -1 .
nados • Ilabitaçao do Ir:tarada Social EIS, construídas'
con ~urda do Pendo Municipal da Eabitação, e os da
asproanclinmatom cujos novos pardetroa.arbanistioma.to-v
dam sido aprovados pela- ~ioda Mormativa.da Laginla
mão Drbaniatica - =LU. da lacretaria Municipal do Pln -e

.najamanto SOMA, nos termos da 141 n e, 11.773, da-I1

Folha n° —04"s— do

Processo n° G ei /

Me maio da 144St	 _
b) Os projetos de,onpreendimentos cujoa

pardatroa orbanIsticos'enpacificom tenhas sido fixados
pela ~rataria Municipal do Planejamento - SAMPLA para
zonas 45 . 1~ mopecial-9.8-200 * e m ~tidos an ~lon-
tras Me leis da oparaçáo Urbana:

c) Os projeto. de amarmandimontos and-
:tormenta aprovados co. analisa do nalatario da ~acto
de Vizinhança - RIVI. ~de que sejam mantida as cata-
gerias d• uno e são seja ampliada a *roa total de cons-
trução computava', 	 -	 •	 •

d) Da projetos modiTicativoe da aspraen-
~ante cujas obras já Lambam sido iniciadas ou os de
reforma, com actrancizo do área ocnputival da ato 20%
(tinta por canto), dada olmo mentida • catagoria da uno.

• 2. - às Odwidas reformatas • dispensa e
ao enquadramento noa ~roa estabelecidos nauta de-
creto serão dirimidas pelo ~rotário da Eabitaçáo
~envolvimento Urbano .ouvida • Comissão Mo idificaped
• Duo do Solo - CEU30. 6	, •

Art. 3. - fato ~reto entrara az vigor
na data da sua publica~, revogadan as (imposição* Asana data da sua publicado, revogadWas (imposição* C....v(Am______,
~araria.	

____ _

	

.	 .	 ".

	

-• •	

.	 -",

PEUZITVRA DO ~cirzo DK LAO PAULO', aos 6 de ~doo
da 1496, 443 . da funda~ da do Paulo.	 MARIA TEREZA O. B. DE ouve/RA
PALMO MUT, PRIFITIO
MÔNICA MISMAS ume CAWIA10, ~rataria dos Mageration	 Asseuora
Jurídicos	 IMIWAIL
------ ------ ......... --------, ---.........- --- --,----
Jurídicas sok"

t.	
.

• JOS! ãrrarro ME

daigleascretarOPADIDEICSTER. anepadando pelo Expaellonta da

LIR AZAM° ~~"MASIDAMMEXEC." ""a ,targacreieddrasiorbaall"adalabitaçáo
• ~envolvimento Urbano

IIDEVALDO SLIM DL SILVA. Secalatirio do Governo laznicipal

Publicado na ~rataria do Governo Municipal. em 6. de
~too de 1446.

ia Municipal do Planejamento	 -

5)0 hl c7' 1 -1.1ç t 
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Processo n° G 00 I
VAaria Tereza Affonso da ii.

Prg. 10.651	 4

PREFEMMA DO MUNIC(P10 DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA HABITACÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO
ALNORM-ASSESSORIA DE LEGISLAÇÃO E NORMALIZAÇÃO TÉCNICA

LEGISLAÇÃO

DECRETO N9 34.713 • DE 30 DE NOVEMERO DE 1994

Dispõe sobre o RELAWRIO DE IMPACTO DE
VIZINHANÇA - RrVI, • dl °atras providin-
claa.

PAULO MALUP, Prefeito do MunIciplo dm dão Paulo, usando
dee atribuiçóee que lhe aio conferida" por lei.
CONSIDERANDO o disposto no artigo '159 da Lel OrgEnloa do
Muni~ de Rio Paulo,
CONSIDERANDO o disposto noa artigo. 23. inciso XV e 24,
da Lei n9 11.426, de 18 de outubro de 11193:
CONSIDERANDO • necessidade de apillzar • anfliene • tremi
taçio doa Riallit6rio. de Impacto de Vizinhança doe emprep.
eindimentoe-il aaaaa conetruldoe na Cidade de dão Paulo,
CONSIDERANDO a necessidade de compatibillsar as ativIda
dem da Secretaria da 'Habitação • Desenvolvimento Urbano;
- SENA., da Seer* aaaaa Municipal de Transporte 8mT e
da Sacretarla Municipal do Verde • do Meloemblenbe-11~,
em relação aos Relate:rima de Impacto de Vizinhança,
W att. As

" •
(9()Art. 1* - Sio Considerado' Como di alg-

nificatiVo impacto ambiental ou de infra-estrutura Urbana
o& projeto. de iniciativa publica ou privada.	 referente"• implantaçio de obres do empreendimentos cujo uso • arem
de conatruçao computavel *atoam enquadrados noe seguinte.
parimetros:

N!)

Nle.
aa	 •ONCP‘‘

5-	 •StPr
PJ 05 o

IY.f>f aaa 	aaa
a

•••

- Industrial - igual ou superior •
20.000 m' (vinte mil metros quadrados);

II - Institucional - igual ou superior •
40.000 m' (quarenta mil metro. eizadrados);

III - Serv.Wds/comercio - igual ou superior
a 60.000 m' ( aaaaa nta1mIT metros quadrado.);

'IV - Residir:Ciai - Igual ou superior
80.000 m' (oitenta mll metros quadrados).

Paragraf0 unico - A Inclusio de outra,
obraa ou equipamentos nos termos do presente decreto sere
efetuada st 	 a de decreto especifico, mediante proposta
da Ser 	  yntctpal do Verde • do Meio Ambinete

Art. 2* - O pedido do ap	 4rovao de proje
toe enquadrehdêeno artigo anterior d 	  ser formuiado
pelos Interessados, devidamente acompanhado de Relatorio
de Impacto de Vizinhança - RIVI, contendo os •lementoa que
possibilitem • analise da ideou:na° do •mpreendlminto à.
condiçoes do local e do enlorno.

Paraarefo unte° - Ficam dispensadoi da
apmentaçào de Relatorio de Impacto de Vizinhança -

em) O. projetos dms empreendimentos deall
nados a Habitaçõea de Int aaaaaa Social - MIS. cometrulda;
co. recursos do Fundo Municipal de Habitaçao, e me de enpre
endimentos cujo, novo. perametroa urbanIsticoa tenham ar
do *provado& pela Comásaao Normativa de Leglalaçao UrtNnlá
tica - CNLU. da Secretaria Municipal do Planejamento -
SUPL.. noa termos da Lei n • 10.209. de 9 de dezembro de
1986;

b) Oa projetos de empreendimentos anterior
mente aprovados co. analisa do Relatorio de Impacto de vr
zinhança, desde que seja mantida • categoria de uso e ni;
seja ampliada a arca total de construçao computável;

c) 0, projetos modtficffitivoa de empreendi
mentos cujea obra, je tenham eido iniciddea ou oa de setor
as co. acreacimo de arem como a 	 1 de ate 20% (vinte por
cento), desde que mantida a categoria de uso.

Ari, 3* - O Relatorio de Impacto de Vizi
nhança - RIV1 	  Secretaria da NitoI
taçÃo e D 	 !cimento Urbano - UMAS. Instruido co. o;
seguintes componentes:

I - Dados nec aa ei a loa à análise da adequa
çio do empreendimento be coodiçoes do local e do entorno:

a) Locallaaçao • amuo' gerais;
O) Atividades prevista.;
c) Áreas. dimensoes e volumetria;
d) Levantamento plant-altimetrIco do leá

vil;
e) Mapeamento das redes de água pluvial.

água.	 luz e telefone no perlmetro do empreendimen
to;

r) Capacidade do atendimento peias comes
sionártas das redes de agua pluvial, agua, esgoto, luz ;
telefone para a implantaçao do empreendimento;

• g) Levantamento duo usos • volume:via de
todos na !moveis e çonatruçõea ri:Mentes. locaifzedo•naa
quadras ~trotes a quadra ou quadras onde o inovei esta
localizado;

h) Indicscio das renam de uso constante,
da legielaçio de uso e ocupaçao do nolo das quadras limi
trotes • quadra ou quadras onde o Inovei esta localize
do;

1) Indica4o doe bene turauedoe pelo ConnneeP
ou polo eundephant, no raio de 300 ( trezentos) metros,
contados do perlmtro do inovei ou doe inoveis onde o em
preendimento esta localizado;

II - Dados necessários à análise dee eon
dáções viárias da regato:

unzLnyin,vc3 	

[—	

(*)ALTERADO pelo DM. 36.613/96 pg. 1288

5E11.8-048

OBSERVAÇÕES

1



'Folha n° cZ — do

!Processo n° C 8340
¡Maria Te-en. Affc7rIlsod Sil
!Reg. 10.651

keeNM-

MAFUA TEREZA O. B. DE OLIVEI

Assessora
SGWATL

lis per IA PREFEITURA DO MUN ICÍPIO DE SÃO_ PAULO
SECRETARIA DA HABITACÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO
ALNORM-ASSESSORIA DE LEGISLAÇÃO E NORMALIZAÇÃO TÉCNICA

LEGISLAÇÃO

a) Entrada'', saldes, geração de viagens •
distribuição no aia 	 ferio;

b) Sistema ',farto • de tranaportgo coleei
voa do entorno;

c) Demarcação de melhoramentos pálleos,
em execução ou aprovados por lei, na vizinhança:.

d) Compatibilzaçao do sistema viario co.
o empreendimento:

e) Certidão de diretrisea fornecida pela
Secretario Municipal de Transporta'	 IIMTi .

III - Dedos nele aaaaa los • analise de oon
diçõea ambientais especifica do local e de aeu entorno:

a) Producio e nivel de ruido;
b) Produçao • volume de particulaa em sue

pensão e de fumaça;
c) ~tino final do material rroultmna do3

movimento de terra;
d) Destino final do entulho da obra;
e) Exilam:a de recobrimento vegetal de

grande porte no terreno.
Art. 4e - A análise do Re/atóri0 de Impe

to de Visinhanço - MI • a verificação do atendimento as
dlaposiçoee do artigo 3 1 dgverao ser efetuadas por Cámts
aso, que funcionara junto a Secretaria da Nablteçao •
@envolvimento Urbano - MIAR, nnh • coordenaçao de seu rí
presentente, composta por 3 (tr..) membro., na seguinte
conformidade:

I - (um) titular e 1 (um) suplente, de
alienados pelo secretario da liabltaçao • Droenvolvimentoti
bano;

II - i (um) titular e 1 (um) suplente, de
aigned• pelo Secretário Municipal de Transportes;

III - 1 (um) titular e 1 (um) ~ente, dr
aignados pelo Secretário Municipal do Verde • do Meio Ai
Mente.

ie - As Secretaria. Municipais, bem co
mO todos oe órgãos da Administraçao direta • Indireta :1'
cam obrigados a atender as requisiçOro da Omissa°, fora
condo todas as informações julgadas nec aaaaa las . para Iní
trulr o pedido de aprovaçao do RIVI, no prazo maximo di
10 (dez) di ga, concedem da data de recebimentodb pedido
respectivo.

2e - O prazo paro análise do RIVI • de
et: 10 (dez) dias corridoa,a partir do recebimento • piela
Cominem, do processo respectivo, co. os dados relaciona
doa no artigo 3 1 • as intormaçõee eventualmente policia
das na forma estabelecida no paragrafo anterior, podendo
ainda e Comisero recomendar o cumprimento de medidas vi
. ando • •lnimigaçao do ippecto causado na visinnerça,quair
do daimplantaçao do empreendimento.

a 31 - Apoa e maltas referida no parliera
fo anterior, o .pro aaaaa devera ser enviado, pela Sesretã
ria da Nabitaçao e D	 'vigente Urbano • UMAS, a Sé.
enviaria Municipal do Verde • do Melo Ambiente - SVMA.com
as conclusões da Condenso, pela aprovação ou rejeição do
RIVI.

Art. Se - O Secretario Municipal do Verde
e do Meio Ambiente. após • spreciaçao • pronunciamento do
Conselho Municipal do Meto Ambiente e Çoil 	 lv;mento Sua
tentavel - CADES, aprovara ou rejeitara o relato:1o. .0;
	  em cago da rejelçao, fundamentar sua decima°.

P aaaaa aro unico - O prazo para decisão fi
nal da Soro 	  municipal do Verde • eo 11410 Ambienta •
de 30 (trinta) dias corridos, improrrogavals, contados da
data do recebimento do processo respectivo devidamente In
formado.

Art. Se - AI diepo g içãro deste decreto
plicam-se aos expediente* administrativos em tranitaçao em
qualquer doe Onero da Prefeitura.

Art. 7e - Este decreto entrare em vigor na
Mija de sua publicação, revogadas as dlapoiliçosa em con
trata°, em especial ao constantes da Seçao 4.2 do Decreto
ne 32.329, de 24 de setembro de 1992.

PREFEITURA DO muwichao DE lik0 PAULO, soe 30 da novembro
de 1994, 4419 da fundação da Sio Paulo.
PAULO mALur, 'REPUTO
JOIE ALPINO MACHADO, decretaria doe N4100164. 108 Jurídicos
CELSO adentro PITTA DO NASCIMENTO. Secretario doo rii~wALTga COROmme3 ANTUNES. Secretario Municipal do Trans-
porte.
LAIA ALIWITO SOARES KRARENRUML. Secretario da liabltação(
e Desenvolvimento Urbano
IhrietRTO PAULO RICNTER. Secretario Municipal, do Planejs n \
mento
~ Cl ICUCLIMIO zucaur, Secretario Municipal do Verde •
do meio Ambiente
Publicado na Secretaria do Governo Municipal. em 30 dm~gine de 1994.
EMALO° ALVES DA SILVA, Secretirio do Governo MunicipalrOBSERVAÇOES 	
.	 .

WIMAID •44I
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CÓPIA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de Informação n° 06-
Do Momo n o 1756/2001 - ATL III

•

Em 11/01/02 (a)
CLELIA APARECIDA ROBERTO

~latente Técnico I!
CEUSO

AUTOS:	 Memorando no 1756/2001 - ATL III
INTERESSADO: SGM/ATL
ASSUNTO:	 Pronunciamento conclusivo sobre o Projeto de Lei

no 683/01

MANIFESTAÇÃO n° 010/CEUSO-AT/2002 

CEUSO 
Sra. Chefe de Assessoria Técnica

c/f,114
MARIA TEREZA 0. B. DE OLIVEIRA

Assessora
SGWATI.

Trata-se de memorando ATL-III, solicitando
pronunciamento conclusivo sobre o Projeto de Lei n o 683/01, de
autoria do Legislativo, que condiciona a concessão de Alvarás de
Aprovação ou construção de novos projetos de supermercados e/ou
empreendimentos comerciais mistos, à apresentação de estudo de
Impacto de Vizinhança.

O presente PL estabelece que a concessão de
Alvarás -de Aprovação ou construção de projetos novos de
supermercados com área de vendas superior a 500m 2 e de
empreendimentos comerciais mistos do tipo shopping com área de
vendas superior a 1.000m 2, fica condicionada à apresentação
prévia de Estudo de Impacto de Vizinhança.

Determina, ainda, que o Estudo de . Impacto de
Vizinhança deverá ser requerido pelo interessado à Secretaria
Municipal de Infra Estrutura Urbana que deverá ser concluído no
prazo máximo de 90 dias.

Deverão, também, se manifestar sobre o impacto
de vizinhança relativamente à suas áreas, as Secretarias de Verde
e do Meio Ambiente, de Planejamento Urbano e de Transporte.

Quanto ao assunto em tela temos a informar que o
Decreto no 31.713/94, que dispõe sobre o Relatório de Impacto de
Vizinhaça, considerando o disposto nos artigos 23, inciso IV e 24
da Lei no 11.426/93 que cria a Secretaria Municipal do Verde e do
Meio Ambiente - SVMA (sic) e o Conselho Municipal do Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, estabelece:



CÓPIA 1
E

'Folha n° .--0.2, ---	 do

Processo n° C g3/ O /
¡Maria Termll Affons?clA Silva

10.651 L7y2

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de Informação n°
Do Mamo no 1756/2001 — ATL III

Em 11/0110 
Ass450#1,Á

2.1,a.)
1...c.sciA APARE a ROBERTO

e Técnico II

CEUSO

"Art. 1 0 - São considerados como de
significativo impacto ambiental ou de infra-
estrutura urbana os projetos de iniciativa pública
ou privada, referentes à implantação de obras de
empreendimentos cujo uso e área de construção
computável estejam enquadrados no seguintes
parâmetros:
I- Industrial - Igual ou superior a 20.000m2;
II- Institucional - igual ou superior a 40.000m2;
III- Serviços/Comércio - igual ou superior a

60.000m2;
IV- Residencial - igual ou superior a 80. 000m2.

Parágrafo 10 Os projetos de
empreendimentos com diferentes categorias de
uso, que tenham condições de implantação,
construção e funcionamento totalmente
autônomos, serão considerados separadamente
para os efeitos de enquadramento nos parâmetros
estabelecidos neste artigo.

Parágrafo 20 ...

Art. 20 - O pedido de aprovação de projetos
enquadrados no artigo anterior deverá ser
formulado pelos interessados, devidamente
acompanhado do Relatório de Impacto de
Vizinhança - RIVI, contendo os elementos que
possibilitem a análise da adequação do
empreendimento às condições do local e do
entorno.

Parágrafo 1 0 ...

Pará garfo 2 0 - As dúvidas referentes à
dispensa e ao enquadramento nos parâmetros
estabelecidos neste decreto serão dirimidas pelo
Secretário da Habitação e Desenvolvimento
Urbano, ouvida a Comissão de Edificações e Uso
de Solo - CEUSO.

_Á//712

MARIA TEREZA O. 9. DE OLIVEIRA
Assessora
SGAUATL



Em 11/01/02 (a)
CLEIUA APARWfDA ROBERTO

AtuMaffte Técninn

CEUSO

¡

Folha n° — 3-0 — do

Processo n° Gd Ol1Processo no GdOl

[CÓPIA ¡Maria Teima Affor:.,i;;VI Silva

1Reg. 10.651	 •

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de Informação na Og
Do Memo n o 1756/2001 — ATL III

Art. 30
Vizinhança -
Secretaria da
- SEHAB,
componentes:

- O Relatório de Impacto de
RIVI deverá ser apresentado à

Habitação e Desenvolvimento Urbano
Instruído com os seguintes

Art. 40 A análise do Relatório de- Impacto de
Vizinhança - RIVI e a verificação do atendimento
às disposições do are. 30 deverão ser efetuadas
por Comissão, que funcionará junto à SEHAB, sob
a coordenação de seu representante, composta por
02 membros, na seguinte conformidade:

01 titular e 01 suplente designados pelo
Secretário da Habitação e Desenvolvimento
Urbano;
01 titular e 01 suplente, designados pelo
Secretário Municipal de Transportes;
01 titular e 01 suplente, designados pelo
Secretário Municipal do Verde e do Meio
Ambiente (sic).

Parágrafo 1 0 ...

Parágrafo 20 ...

Parágrafo 30 - Após a análise ..., o processo
deverá ser enviado pela SEHAB a SVMA, com as
conclusões da Comissão, pela aprovação ou
rejeição do RIVI.

Art. 50 - O Secretário da SVMA, após a
apreciação e pronunciamento do CADES, aprovará
ou rejeitará o relatório, devendo, em caso de
rejeição, fundamentar sua decisão.

II-

Art. 60 ...

Art. 7° "
MARIA TERELX O. 13. DE OUVRIM

Asseesofu
SGMIATL
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t Processo no	 3/O/
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10.651

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de Informação n°07
Do Memo n o 1756/2001 - ATL III

Em 11/01/02 (_a) 	
CLELIA APAR DA ROSERTO.

Tézn:r.:n i!-

CE.USO

A respeito do relatado e ao texto contido no PL
temos as seguintes considerações:

1- há um erro no art. 10 do PL que vincula a obrigatoriedade do
Estudo de Impacto de Vizinhança na concessão de alvarás de
aprovação ou construção de novos supermercados e
empreendimentos comerciais mistos do tipo shopping, uma
vez que não existe procedimento administrativo com a
denominação Alvará de Aprovação ou Construção de novos
projetos e que o Alvará de Aprovação é um procedimento
administrativo que pode abranger a aprovação de mais de um
tipo de projeto conforme elencado na Seção 3.6 da Lei no
11.228/92, e não possibilita a construção do
empreendimento, etapa em que deverá ser solicitado o Alvará
de Execução;

2- a classificação do empreendimento pela área de venda e não
pela área total de construção acaba dificultando a análise do
pedido;

3- que a área estabelecida neste PL para a apresentação do
documento solicitado, no nosso entendimento, s.m.j.,abrange
construções de pequeno porte;

4- a referência à empreendimentos comerciais mistos abrange
Centro de Compras, Lojas de Departamento, termo correto
para o tipo de empreendimento citado;

a criação de um novo doumento com a mesma finalidade do
Relatório de Impacto de Vizinhança, estabelecendo outros
órgãos municipais para a análise, dificulta o correto
andamento dos expedientes administrativos;

6- a alteração e reestudo de dispositivos legais já existentes que
tratam do mesmo assunto são mais eficazes para o alcance
do objetivo almejado.

MARIA TEREZA O. B. DE OLIVEIRA
ASSOSSOft

SOWATL
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!Folha n° 362, — do

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

-	 Folha de Informação neta
Do Mamo n o 1756/2001 — ATL III

Em 11/01/02 (a) 	
CLELIA APARE A ROBERTO

Assisten e Técninn

CalSo

Por todo o exposto, entendemos, s.m.j., que, caso
a propositura venha a ser aprovada pela Egrégia Câmara, deva a
mesma receber o veto total da Exma. Sra. Prefeita.

ILI/janeiro/2002

•	 MABBM/car.

•

MARIA TEREZA O. B. DE OLIVEIRA
Assessora
&MAU



er,.)

MAR1ATEREZA o. e. De OLIVEIRA
Assessora
SGWATL

Folha -J3 - do

Processo OC elo
AMaria Tatz.rt Affenfla. Silva
Reg.1O.651 [CÓPIA'

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de Informação n° ft
Do Memorando ATL III n o 1756/2001

Em 14/01/02 Cal 	
CLELIA AP cio:R.OBERTO

stente Técnico 11

CEUSO

AUTOS:	 Memorando ATL III n o 1756/2001
INTERESSADO: SGM-ATL
ASSUNTO:	 Pronunciamento conclusivo sobre o Projeto de Lei

no 683/01.

INFORMACÃO/CEUS0/012/2002.

SEHAB-G 
Sr. Assessor

Retornamos o presente, com a Manifestação no
016/CEUSO-AT/2002 elaborada pela Arq. Maria Augusta B. B.
Machado relativa ao PL n o 683/01, que endossamos.

Entendemos que o PL em questão poderá, s.m.j.,110	 receber o veto da Exma Sra. Prefeita.

» /janeiro/2

HELENAj"SIEMI NrIO
Chefe de Assessoria T cnica

\Ht
CEUSO

HTN/car.



ZA

MARIA TEREZA O. B. DE OLIVEIRA
Assessora -
SGWATI.

¡Folha n°	 — do

!Processo n°
/ .,daria TeTC7.2 Arfamo da5i1

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE

Folha de informação ne 	

d 	 .1nAruAAA-Q... 	 J	 3/C A  A' 	 „  G26'  1. 0)  Ace=.2  (a)....
EDNA

SIURELG -Assik-soga Té

Ref.: Memorando n°1752/2001 - ATL
Ass.: P.L. 683/01.

Inf.: 042/AT/2002

SIURB - Sr. Chefe de Gabinete

Trata a propositura da obrigatoriedade de elaboração de estudo de Impacto de
Vizinhança.

A propositura transfere OS custos da elaboraçao do interessado para a Prefeitura.

Acresce que a elaboração desse estudo é atribuída a esta Secretaria de Infra
Estrutura Urbana, que nao tem atribuiçaes para emissao de alvarás de aprovaçao de
projetos ou de construçao. Estas atribuiçaes sao da Secretaria de Habitaçao e
Desenvolvimento Urbano - SEHAB, ou da Secretaria de Implementaçao das
Subprefeituras - WS, através das Supervises de Uso e Ocupaç'do do Solo das
diversas Administraçaes Regionais, conforme o Código de Obras e Edificações
determina.

O impacto de construçô'es desse tipo, no tráfego, é definido pela 'Lei del§olos
Geradores", e Seu estudo se processa através da CEUSO - Comissao Especial de Uso
e Ocupaçao do Solo.

Assim a propositura nao deve prosseguir pelas seguintes razaes.

1. Transfere custos da iniciativa privada para o erário.

2. Nao especifica os elementos constantes do estudo que já estao regulamentados,
no ambito do Município, pela le,gislaçao de USO e ocupação do solo, código de
obras e edificaçaes, pólo gerador de tráfego, programa de silêncio urbano, etc.

3. Atribui a SIURB atividades fora de SUO área de atribuição.

28/01/2002

Eng°	 NNE RAV E DE OLIVEIRA
Ch fe da • ssessor'a Técnica - SIURB

CEV/mrc.-

p.



CE,P/CRO/mrc.-

-j 2, - 02)

SGM-ATL (sinproc 60.11.20.040)

Sra Assessoro Chefe.

Com as manifestaçães da Assessoria Técnica desta Pasta , que acompanhamos.

28 /01/ 2002

RICARDO-REZEISZEGARCIA
CHEFE DE GABINETE - SIURB

MARIA TEREZA O. B DE OLIVEIRA

SGM ATI

OAB N° 25.544	 Juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e folha de informação,

rubricado 	 sob na 	

Em 	   

(a)



Do MemorandoMemorando n.° 1755/2001 - ATL III

Int.: SGM/ATL

Ass.: Referente ao Projeto de Lei n.° 683/01

Inf. no 3610/01 

iFolha no—

'Processo no G83/ó/
Maria Tweza Affonso da Silva
I Reg. 10.651 L-272.9.

•GC/wsm
gbc49

MARIA TEREZA O. R. oe OLIVEIRA
Assessora

SGM/ATL

tittORNTW
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

o •

Folha dtrmaçãr	 	 --

	 em  Z."3//-1-2-k-i(a) 	 14)1•
DAVID CHAVES JUNIOR

4ssistente Admin istratla

SMT.

SMT-SIM
Sr. Diogo

Para conhecimento, análise e manifestação, com posterior retorno a este

Gabinete, lembrando que trata-se de assunto com prazo para resposta até o dia 16/01/02.

27/12/01

L
LUIZ SILVEIRA RANGEL

Chefe de Gabinete
SMT

P 01" O C O LO •

' gZflit IOZ

60 .!__0-;.2.2"29-1-31D°



Icó rJ Y -1't I
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULd—

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES

aa Silka"4

Folha de Informação n.° 	 —,
Do expediente 200107988, Memorando n° 1755/2001 — Ali LR, Sra. A	 hefe,
JUNE ALBERICI DE MELLO, em -U/ 0.i /02.) Inf. n.°

Aux. AdmInistrativ,

CET
Sr. Francisco Macena

Fiálha n°-56' — do

Processo n° 00
Maria Tereza Affonso da Silva
Reg. 10.651

De acordo com as informações constantes do presente expediente, solicitamos que, após
•	 análise, o mesmo seja encaminhado à esta Assessoria, para elaboração de resposta a

interessada.

Atenciosamente,

DIOGO DE SANT'ANA
Responsável pelo Seniço de Informação ao Munícipe

1 1 /0 1/02

TIMINn••••n•n•nml,fte•ww.~1,,,,I

: 11 101 102

60.20.10.001

PFid—t-b rd'ol o G ual. CET

1.1
14 101 /ta

"itTO--10-001-2

MARIA TERà	 mA O. S. De ouvr
ASS•1140111

SGWATL



Sra. Superintendente ICÓPIA1

LaIPPIEIGOÃ

IMPONIMADACIE
3008.

/181—.Joe

CEIral

Av. das Nações Unidas, 7163
CEP 05425-904
São Paulo - SP
Fone PABX: 3030.2000
www.cetsp.com.br

BOFM4"(

11!
k"à

Folha de informação n° • •Zi 
Da Cl. ATE 004/02 de 15/01/02	 em 	 	 /02/02.

O porte das construções objeto do Projeto de Lei 01-0683/2001 está abaixo do
especificado na Lei 10.334/87 para procedimentos relativos a edificações geradoras
de tráfego ou de impactos ambientais conforme Lei 11.228/92.

A repercussão do funcionamento de comércio de pequeno e médio porte sobre a
segurança e fluidez do sistema viário é decorrente da quantidade e diversidade
desses estabelecimentos que, em função a proximidade física, vêem a conformar
uma área comercial com características específicas.

Entretanto, o que ocorre é que cada lote ocupado pela categoria de uso C2 vem a
pertencer a um diferente proprietário, e salientamos que para aplicação das
exigências da Lei 10.334/87, Decreto 32.329/92 e Lei 10.506/88, não existe a figura
jurídica do conjunto de proprietários de uma delimitada região.

Portanto, propomos o veto total ao projeto  de Lei 01-0683/2001, por ocasião da
deliberação da Senhora Prefeita, caso este PL venha a ser aprovado pela Câmara
Municipal.

Ana Maria L. Alvarenga
GDE/Pólos Geradores de Tráfego

De acordo,

ADRIAN/A ROLIM DE CAMARGO
Gerência de Desenvolvimento e Estudos Especiais - ODE

DQT-01 /02 — projeto de lei — Entr. 069/02 - AMLA

Mod. A-001

PORIA TERÉZA O. B. DE OUVEIFA
Assessora
SGWATL
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!Processo n°

Folha ° —ri 3	 do8—

,Maria Tereza Affcnso kSilva
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O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Bom dia. Quero me desculpar pela

demora do inicio da audiência pública, mas não tinha sido informado

que o Presidente não estaria presente, então não me preparei para

estar aqui no horário marcado.

Vamos dar início à audiência pública. Temos sete projetos de

lei, vou ler todos para a gente poder inclusive, de alguma maneira,

110	 ver se é possível discutir alguns desses projetos em conjunto.
O PL 029/2001, do Vereador Salim Curiati, em segunda audiência

pública, dispõe sobre instalação e funcionamento de cabines sanitárias

públicas nos pontos oficiais de estacionamentos de táxis, nas praças,

logradouros e parques públicos do Município.

O PL 114/2002,. dos Vereadores Raul Cortez e Roger Lin, em:

primeira audiência pública, acrescenta seção e item ao Capítulo 14 da

Lei 11.228,	 Código de Obras e Edificação, tornando obrigatória nos

sanitários femininos a previsão de no mínimo uma bacia dotada de ducha

010 	 higiênica de conexão externa.
O PL 242/2001, do Vereador Arselino Tatto, em segunda

audiência pública, torna obrigatória, por ocasião da solicitação de

habite-se e auto de conclusão da obra, apresentação de projeto e

documentos que assegurem condições de uso, estabilidade e segurança.

PL 415/99, do Vereador João Antônio, em primeira audiência

pública, dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de equipamentos

detetores de metais nas escolas do Município de São Paulo.

PL 665/2001, do Vereador Marcos Zerbini, em primeira audiência

pública, estabelece obrigatoriedade da presença ou plantio de pelo
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menos uma árvores por unidade habitacional para que seja concedido

alvará de conclusão.

O PL 679/2001, do Vereador Ricardo Montoro, em segunda

audiência pública, estabelece a obrigatoriedade de apresentação de

especificações técnicas das calçadas nos casos de reforma ou

construção de imóveis no Município de São Paulo.

PL 683/2001, do Vereador Eliseu Gabriel, em primeira audiência

pública, condiciona a concessão de alvará de aprovação ou construção

de novos projetos de supermercados e/ou empreendimentos comerciais

mistos à apresentação de estudo de impacto de vizinhança.

Vamos então dar início ao primeiro projeto, do Vereador Salim

Curiati. Eu proponho que o primeiro e o •segundo fossem apresentados

imediatamente, porque os dois tratam da questão de sanitários, então a

gente poderia apresentar os dois e ver se há alguma questão a ser

levantada pelos presentes.

A SRA.(1,1	 - Bom dia. Eu também vou falar rapidamente.

O primeiro projeto, do Vereador Salim Curiati, dispõe sobre a

instalação de cabines sanitárias nos pontos de táxi, nas praças,

logradouros e parques públicos. A característica que faz com que o

projeto seja encarado como uma questão do Código de Obras é a

obrigatoriedade de instalar nos parques públicos do Município. Na

proposta é indicado que essas cabines sanitárias

funcionarão das 8h às 20h e uma empresa particular... (W3)
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O projeto também obriga concessionárias de serviço público a

respeitarem o projeto aprovado, .no-moMento em que -elas forem recompor'

a calçada, quando da instalação de equipamentos de infra-estrutura.

Nós observamos que o projeto poderia receber um substitutivo,

para excluir determinadas situações em que a reforma de um imóvel não

implica na construção ou reforma dessa calçada, não é?

O SR. PRESIDENTE (JOSÉ OLÍMPIO - PMDB)- Está certo. A palavra

está aberta, se algum dos presentes pretende usar. (Pausa)

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (JOSÉ OLÍMPIO - PMDB)- Com a palavra o ...

Pode se identificar, por favor. Pega o microfone, para poder ficar

gravado.

O SR. JOÃO NÉLSON - A equipe que fez o projeto... eu não faço

parte, mas conheço. De qualquer maneira, sou do Gabinete do Vereador

Ricardo Montoro, meu nome é João Nélson.

A idéia do Vereador é não permitir que sejam feitos degraus,

por exemplo, em calçadas, ou que a inclinação não seja errada. Assim,

as pessoas até evitariam de cair, pessoas até de uma certa idade. Essa

é a idéia, basicamente.

O SR. PRESIDENTE (JOSÉ OLÍMPIO - PMDB)- Perfeito. A palavra

continua aberta. (Pausa) Nenhum mais dos presentes pretende usar a

palavra. Então, declaramos também encerrada a segunda audiência

pública do PL 679/2000 (?), do Vereador Ricardo Montoro.

O próximo item, último item em pauta, é o PL 683/2001 (?), de

autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. É a primeira audiência

pública. Condiciona a concessão de alvará de aprovação ou construção
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mistos à apresentação de estudo de impacto de vizinhança.

Peço também à arquiteta Edeli que faça um esclarecimento

quanto à esse PL.

A SRA. ADELI - Bem, o projeto, então, obriga a

apresentação desse estudo de impacto de vizinhança, quando da

aprovação de supermercados e centros de compra, com áreas de venda

superior a 500 metros	 quadrados	 e	 mil metros	 quadrados

respectivamente.

O autor, com esta proposta, procura proteger os pequenos e

médios comerciantes que encerram suas atividades em função da

instalação de grandes empreendimentos comerciais nas proximidades,

provocando o desaparecimento de uma quantidade considerável de

empregos.

Já há lei sobre o tema e legislação sobre o tema, que dispõe

sobre a metragem das edificações, que deveriam apresentar esse estudo

de impacto. E, no caso desses empreendimentos comerciais, é de 60 mil

metros quadrados. Então, é um intervalo bastante grande do que o

Vereador está pretendendo, de 500 a mil, até 60 mil, que é o que é

feito hoje.

E, também, o que é definido para o conteúdo desse relatório de

estudo e relatório de impacto de vizinhança, o que é feito hoje, ele

não abrange aquilo que o Vereador está buscando proteger, que é o

impacto de caráter sócio-econômico na região. De qualquer maneira,

como o novo Plano Diretor, se aprovado, estabelece a necessidade de

aprovação de uma lei sobre o conteúdo dos impactos, dos relatórios,



r

olha n° - .2-/C - do

Processo n° C g3/°
I NIMa Tenza Affonso da Silva
Reg. 10.651 `7777eifinic~ eXtuticipat e& dão ....ezalo

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Rod.: W05 Folha:5 Taq.: L. Carlos Evento: Audiência pública - Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente Orador: Data: 04.09.02 Sem Revisão da Taquigrafia

acho que merece um estudo mais aprofundado. E assim também se

posicionou o Executivo, que só diminuir a área dos empreendimentos não

vai conseguir alcançar aquilo que o Vereador está pretendendo.

O SR. PRESIDENTE (JOSÉ OLÍMPIO - PMDB) .- Tá. Então, está aberta

a palavra, se algum dos presentes pretende usar. (Pausa) Nenhum

pretende usar a palavra. Então, declaramos também encerrada esta

primeira audiência pública do PL 683/2000 (?), de autoria do nobre

Vereador Eliseu Gabriel.

Sendo só o que se tratava para esta audiência pública,

agradecendo também a presença de Deus e a presença de todos, está

encerrada a presente sessão.

•

I.
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O SR. PRESIDENTE (José Olímpio - PMDB) - Bom dia a todos.

Vamos dar início a nossa reunião da audiência pública. Registro a

presença dos nossos visitantes nesta manhã, Srs. Nelson Jandir

Canesin, do gabinete do Vereador Augusto Campos; Leonardo O. Castelo

Branco, do gabinete do Vereador Augusto Campos; Sônia P. Alckimin, do

gabinete do Vereador Toninho Campanha; Reinaldo Trevisan, do gabinete

do Vereador Wadih Mutran; Helena Werneck, do gabinete da Vereadora

Myryam Athie; Reinaldo Martines Ruiz, da ALEASP; Antônio R. Costa

Filho, do Crea - SP; Guido Levi Correa, do gabinete do Vereador Eliseu

Gabriel; Maria de Lourdes Bergamini, do gabinete do Vereador Antonio

Carlos Rodrigues; Alexandre de Menezes Simão, do Sincopetro; Helena

Nishio, do Sehab CEUSO; Sérgio Costa, do Instituto de Engenharia; e

Jorge Abduch, do gabinete do Vereador Roger Lin.

Vamos ao primeiro item da pauta, PL 005/02, de autoria do

nobre Vereador Nabil Bonduki, em segunda audiência pública, altera a

redação do artigo 46 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Inclui entre as matérias (Denise)
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que ele tinha. Então, aumentar o muro para 9, 12 metros, não significa

que a pessoa terá mais segurança.

Segundo ponto: os muros não deveriam existir na cidade de São

Paulo, porque o seu vizinho é a melhor pessoa que cuida de você. Ele é

que sabe se alguém está entrando, ele é que conhece você. Então, sou

totalmente contrário a essa lei.

O SR. JOSÉ OUMPIO (PMDB) — Muito bem. Encerrada a palavra,

encerramos também a audiência pública desse PL.

Passamos à audiência pública do último PL da pauta, que é o PL

683/01, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. Segunda audiência

pública. Condiciona a concessão de alvarás de aprovação de construção

de novos projetos . de supermercados ou _empreendimentos comerciais

mistos à' apresentação de estudo de impacto de vizinhança e dá outras

providências.

Peço à arquiteta Aideli que faça a leitura do preâmbulo da

Comissão.

A SRA. AaDELI BRUNELLI — Condiciona a aprovação e execução de

supermercados e centros de compras com a área de vendas superior a

500 metros quadrados e mil metros quadrados respectivamente à

apresentação prévia de estudo de impacto da vizinhança. Determina que

esse estudo deve ser requerido junto à Seurb que terá 90 dias de prazo

para concluir e que as secretarias municipais de meio ambiente e

planejamento e transportes devem se manifestar sobre as questões de

sua competência. A Comissão de Constituição e Justiça...(Anelise)
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A Comissão de Constituição e Justiça deu seu parecer pela

legalidade com substitutivo para adaptar o Projeto de Lei, corrigindo

a denominação de documentos, estabelecendo a necessidade de

apresentação de relatório de impacto de vizinhança e excluindo a

responsabilidade de elaboração do relatório pela Secretaria de Infra-

estrutura Urbana. A Lei 11.426/93 diz que compete ao Conselho

Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável a apreciação

e deliberação sobre esse estudo. O Decreto 34.713/94, alterado pelo

36.361/96 estabelece, nos artigos 1° e 2°, que os pedidos de aprovação

dos empreendimentos comerciais com área computável superior a 60 mil

metros quadrados é que deverão vir acompanhados de relatório de

impacto de vizinhança.

O Executivo manifestou-se contrariamente ao Projeto de Lei,

indicando, em relação à Secretaria do Meio Ambiente, dizendo que os

procedimentos propostos tornarão o processo de aprovação mais

dispendioso que atualmente e não conseguirão controlar a implantação

dos grandes empreendimentos. A Sempla diz que a alteração dos

parâmetros que obrigam a apresentação do estudo para a obtenção do

alvará de aprovação é inoportuna e deve ser revista e detalhada após a

aprovação do Plano Diretor. Já está acontecendo um grupo de estudo

para a revisão dos parâmetros para a apresentação desse estudo de

impacto de vizinhança.

O SR. JOSÉ OLÍMPIO (PMDB) - Muito bem. A palavra está aberta

aos presentes. Tem a palavra o assessor do Vereador Eliseu Gabriel.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Sr. Presidente, caros

companheiros presentes, o objetivo básico desse projeto do Vereador
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Eliseu Gabriel está relacionado com o problema do desemprego e com o

problema de bem-estar da população ao mesmo tempo. E hoje há uma

política por parte das grandes redes, chamadas lojas de conveniência,

cuja tendência é ampliar ainda mais o problema que já existe. Ou seja,

tudo quanto bairro vai ter loja de conveniência. A concorrência

predatória que essas lojas estão fazendo aqui em São Paulo e na maior

parte das capitais de nosso pais é um negócio que merece, por parte do

411 Poder Público, uma preocupação. Uma loja dessas, quando chega em um

determinado bairro, ela simplesmente liquida o pequeno comércio. Ela

arrasa, desaparecendo todo o pequeno comércio com a instalação de uma

loja dessas. Então, ocorre que todos nós sabemos que o pequeno

comércio responde - tenho aqui um artigo do Prof. Marcos Cintra - por

44% do emprego em nosso pais. O pequeno comércio hoje representa 44%

do emprego. Ele desaparecendo, conseqüentemente, o desemprego aumenta.

Bem, mas ai se perguntaria: "Mas e o emprego que essas grandes lojas

que vão para o bairro criam?" Realmente, elas estão criando vagas de

111 empregos, mas há uma desproporcionalidade muito grande entre o número

de vagas que uma loja dessas cria com as vagas que ela aniquila,

liquidando o pequeno comércio.

Algumas capitais de nosso pais também estão preocupadas com

esse assunto. Especificamente a cidade de Porto Alegre, com mais

sensibilidade por parte dos seus administradores, desde 98 vem se

preocupando Com isso. Chegou até a elaborar um decreto, estabelecendo

uma regra, pela qual essa loja possa chegar no bairro, mas que ela,

junto com a Prefeitura, veja o que acontecerá naquele bairro em nível

de concorrência predatória, de aumento de atividades que o bairro não

,ÇD



ecinzawt Mu/lie/pai de derv ttutto
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Assist. Téc. de Dir. IV

Folha n° dopmc
0,1 n°

Rod.: N16 Folha:3
Orador:

Taq.: Anelise	 Evento: Política Urbana e Meio Ambiente
Data: 06-11-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

comporta hoje, como caminhões de grande tonelagem entrando nas ruas

para fazer .a entrega no supermercado. Chegou-se, lá em Porto Alegre, a

acordo pelo qual a loja acaba se comprometendo a cumprir determinadas

obrigações que dão a ela a possibilidade de abrir seu estabelecimento.

Então, acredito que esse é um assunto muito importante, que mereceria

um estudo aprofundado por parte da Administração Pública de São Paulo.

Eu também queria informar que esse projeto do nosso Vereador

Eliseu Gabriel tem o apoio de vários sindicatos, apoio que já foi

divulgado aqui, na Capital, em várias ocasiões. Tem o apoio do

Sindicato da Indústria da Panificação, da Associação dos Comerciantes

e Lojistas de vários bairros, do Sindicato de Hotéis, Restaurantes,

Bares e Similares, da Federação Paulista de Hotéis, Restaurantes,

Bares e Similares, da Associação Brasileira de Gastronomia e Turismo e

tem o apoio do Sindicato do Comércio Varejista de Carnes do Estado de

São Paulo.

Já verifiquei o processo, analisando essas questões levantadas

1111 pela Assessoria, e realmente observamos que, da parte do Poder Público

de São Paulo, há centralizada uma idéia de rejeitar um projeto desses,

quando, na realidade, percebemos que a Administração Pública não foi

sensível ainda ao problema que está criado na Cidade, não só em São

Paulo, mas nas outras capitais, como eu disse. Então, eu estou aqui

com o objetivo de reafirmar tudo o que o Vereador colocou no seu

projeto de lei e na justificativa e defender esse projeto, achando que

ele deva ir até o Plenário para que São Paulo possa tomar algumas

medidas. Ao mesmo tempo, coloco-me à disposição da Comissão de

Política Urbana, para apresentar todos os dados de que disponho,

.51
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inclusive de outros Estados. Quem quiser, é só me procurar, que eu

passo todos esses dados, para a Comissão elaborar, realmente, um

parecer dentro daquilo que está acontecendo.

Muito obrigado.

O SR. JOSÉ OLÍMPIO (PMDB) — A Aideli vai dar uma palavra pela

nossa comissão.

A SRA. AIDELI BRUNELLI — Eu só gostaria de esclarecer que os

comentários que foram feitos na análise do projeto não é no sentido de

contestar o mérito do projeto, mas apenas que a exigência, o controle

que se busca para a instalação desses estabelecimentos está sendo

feita através de um documento que, por definição, não consegue avaliar

o impacto socioeconômico da instalação desses estabelecimentos. Há um

equivoco na utilização do instrumento, não no mérito e no objetivo que

o Vereador está buscando.

O que talvez tenha que acontecer...(Anelise)

.Ço2J
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O que talvez tenha que acontecer é criar um mecanismo para

avaliar a implantação desse tipo de estabelecimento. Eu até já anotei,

nós vamos procurar essa legislação de Porto Alegre para não criar uma

ilegalidade ao pedir determinado controle num instrumento que, por

definição, não faz esse tipo de avaliação.

O SR. - O próprio substitutivo da Comissão de

Constituição e Justiça deu o caminho, dizendo que, como o projeto

estabelece a apresentaçãO prévia desse laudo, o substitutivo

estabeleceu que deveria ser mudado e fazer com que o interessado em

montar a loja apresentasse o relatório que ele próprio providenciou.

O SR. JOSÉ OLÍMPIO (PMDB) - Muito bem. Usará da palavra o

nosso representante do Sindicato dos Combustíveis de São Paulo.

O SR. - Eu só gostaria de citar que o Sindicato é

também a favor. O senhor pode nos colocar nessa listinha. O Sindicato

de Comércio Varejista de Derivados de Petróleo apóia essa iniciativa.

Obrigado.

O SR. JOSÉ OLÍMPIO (PMDB) - Muito bem. O Sérgio Costa fará uso

da palavra.

O SR. SÉRGIO COSTA - Eu não vou entrar no mérito comercial. Eu

vou ser redundante na minha fala. Eu acho que a ABRAS tem de

participar dessa discussão. A Aideli vai me dar uma bronca, mas eu

falei com a ABRAS há cerca de 20 ou 30 dias atrás e pedi que eles

fizessem uma apresentação aos senhores, daqui da Comissão de Política

Urbana de um trabalho que eu vi apresentado sobre o pequeno varejo na

cidade de São Paulo, porque uma loja com 50 metros de fundos e 10 de

frente é um pequeno supermercado, um supermercado com quatro check-
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outs. Nós então estamos falando de um pequeno supermercado que também
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está sendo abrangido por essa lei. Eu trabalhei para a CET e lá nós

lidamos muito com carga. Eu acho que o meio público, o Executivo, tem

pleno conhecimentO --das difiCuldades que são geradas por esses grandes

ou hipermercados, ou pelos grandes pólos geradores ou até pelos

pequenos pólos geradores da cidade de São Paulo. Eu levaria esse

projeto de lei não para avaliar o estudo do impacto de vizinhança, mas

chamando os órgãos do Executivo para que balizassem esse projeto com

novas tecnologias de carga e descarga, comiàocomoção na :região, até

para implantação desse projeto para que ., eles c) . possam,. viabilizar ao

redor novas tecnologias que não atrapalhassem a região. Não vou entrar

no mérito comercial, mas sugeriria, mais uma vez, se necessário -

coloco-me à disposição dos senhores - para chamar a ABRAS para uma

apresentação sobre pequeno e médio comércio na cidade de São Paulo.

Obrigado.

O SR. JOSÉ OLÍMPIO (PMDB) - Muito bem. Ninguém mais querendo

fazer uso da palavra, declaramos encerrada a audiência pública desse

PL, concluindo a pauta de hoje.

Agradeço a presença de todos. Está encerrada a presente

reunião.
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O SR. PRESIDENTE (Augusto de Campos) - Bom dia. Eu, Augusto

Campos, na qualidade de Presidente da Comissão de Constituição e

Justiça, declaro aberta a audiência pública relativa aos seguintes

projetos de lei. Primeiramente, os projetos relativos à criança e ao

adolescente.

PL 569/01, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto

Bezerra, que institui o Estatuto da Juventude e dá outras

•	 providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 569/01, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto

Bezerra.

PL 176/02, de autoria do nobre Vereador Augusto Campos, que

dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de triagem auditiva

neonatal, TN, "teste da orelhinha", e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 1776/02, de autoria do Vereador Augusto Campos.

PL 400/03,..de autoria da nobre Vereadora Tita Dias, que dispõe

sobre a instituição do Programa Estação Juventude Regional, no

Município de São Paulo, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 400/03, de autoria da nobre Vereadora Tita Dias.

Rod.:B 1 Folha:1

Orador:



Data: 3-11 Sem Revisão dal'—grafia

Câmara Municipal de São Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Rod.:B1 Folha:2	 Taq.Valéria:	 Evento Comissão de Con's-iiiiraMatnã:

Folha n10(...)".
PteCCSSO e e f •

Rotert...
é

PL 511/03, de autoria do nobre Vereador Beto Custódio, que

dispõe sobre a forma de consulta popular para elaboração do Plano

Municipal de Educação, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 511/03, de autoria do nobre Vereador Beto Custódio.

Passemos a avaliar os projetos que dispõem sobre o meio

110	 ambiente.

PL 715/02, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, que

institui, no âmbito do município de São Paulo, o índice de

Responsabilidade Sócio-ambiental, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer, fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 715/02, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini.

PL 550/03, de autoria da nobre Vereadora Flávia Pereira, que

institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental, PEMA, no.

010	 Município de São Paulo, e dá outras providências.
'Convido o Sr. Jorge Arthur Rosas para falar sobre o projeto.

O SR. JORGE ARTRUR ROSAS - Sr. Presidente, esse projeto já

passou, no ano anterior, por esta Casa, sob o número 399/02.

Lamentavelmente, por questões técnicas e jurídicas, ele foi vetado

totalmente pelo Executivo. Hoje, temos um projeto de característica

simples, alocado na Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, mas é

indispensável para que a discussão seja levada às subprefeituras.

Lamentavelmente, nas subprefeituras, não contamos com

coordenadorias de verde e de meio ambiente, o que deixa relegado, como
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é comum no nosso município, a um segundo plano, a discussão d;

sustentabilidade da cidade de São Paulo.

Fico à disposição para quaisquer dúvidas. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos) - Agradeço a palavra do Sr.

Jorge Rosas... segue valéria

er,das &ocrm i1

e
Orador:Orador

a discussão da

•
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos) - Agradeço a palavra do Sr.

Jorge Rosas.

Pergunto se alguém mais; dos senhores presentes, quer fazer

uso da palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a

audiência pública do PL 550/03, da nobre Vereadora Flávia Pereira.

PL 234/03, de autoria da nobre Vereadora Lucila Pizani

Gonçalves, que cria o Programa de Agricultura Urbana e Periurbana,

4110	 Proaup, no Município de São Paulo, e define suas diretrizes.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 234/03, da nobre Vereadora Lucila Pizani Gonçalves.

PL 91/03, relativo à questão orçamentária, de autoria do nobre

Vereador Odilon Guedes, que dispõe a apresentação de relatõrios de

elaboração e de execução orçamentária, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 91/03, do nobre Vereador Odilon Guedes.

Agora, trataremos dos projetos relativos à Vigilância

Sanitária.

PL 72/02, de autoria do Vereador Edivaldo Estima, que torna

obrigatória a proteção, com tampa plástica, em todas as bebidas

enlatadas comercializadas no âmbito do Município de São Paulo.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 72/02, do nobre Vereador Edivaldo Estima.

relativos à Vigilância
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PL 26/03, de autoria do nobre Vereador José Laurindo, que

acrescenta parágrafo 4 0 ao artigo 2° da Lei -7.017, de 19 de abril de

1967 e dá outras providências. Referência: cremação de cadáveres e

seus restos mortais.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 26/03, do nobre Vereador José Laurindo.

Passemos ao item zoneamento, com análise do PL 596/03, de

autoria do nobre Vereador José Viviani Ferraz, que altera a Lei 8.001,

de 24 de dezembro de 1973, e dá outras providências. Sobre corredores

de uso especial e lotes lindeiros.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 596/03, do nobre Vereador José Viviani Ferraz.

Passemos ao item Código de Obras. PL 576/97, de autoria do

nobre Vereador Milton Leite, que proíbe o movimento de terra de

110	 outubro a abril, corte, aterro e transportes, e dá outras
providênCias, no município de São Paulo.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 576/97, de autoria do nobre Vereador Milton Leite.

PL 683/01, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que

condiciona a concessão de alvará de aprovação ou construção de

projetos de supermercados e ou empreendimentos comerciais mistos à

apresentação de estudo de impacto de vizinhança, e dá outras

providências. Pergunto... Segue Regina

•
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...condiciona a concessão de alvará de aprovação ou construção de

novos projetos de supermercados e ou empreendimentos comerciais mistos

à apresentação de estudo de impacto de vizinhança e dá outras

providências. Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso

da palavra. (Pausa) Em não havendo nenhum inscrito, declaro encerrada

a audiência pública do PL 683/01, de autoria do Vereador Eliseu

Gabriel.

411	 PL 114/02 de autoria dos Vereadores Raul Cortez e Roger Lin,

acrescenta seção e item ao capítulo 14 da Lei 11.228 de 25 de junho de

1992, Código de Obras do Município de São Paulo, e dá outras

providências. Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso

da palavra. (Pausa) Em não havendo, declaro encerrada a audiência

pública do PL 114/02, de autoria dos Vereadores Raul Cortez e Roger

Lin.

PL 624/03 de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues,

altera a lei 11.536, de 23 de maio de 1994, que concede incentivos à

111	 implantação e manutenção de teatros no Município de São Paulo e dá
outras providências. Pergunto se algum dos presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo, encerrada a audiência pública do PL

624/03, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues.

Passemos ao tema da matéria tributária. (Pausa)

PL 129/03, de autoria do Vereador Goulart, altera a redação

dos artigos 16, 17, 18, 19, 20, 22, 26 e 28 da Lei 7.329/69 e

acrescenta-lhe os artigos 18-a, 18-b, 18-c, 20-a, 20-b, 22-a, 22-B,

22-C, 22-d e dá outras providências. É sobre transferência de alvará

de estacionamento. Pergunto se alguém dos senhores quer fazer uso da
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palavra. (Pausa) Em não havendo, declaro encerrada a audiência pública

do PL 129/03, de autoria do Vereador Goulart.

PL 235/03, de autoria do Vereador Nabil Bonduki, dispõe sobre

incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso seja

por logradouro público ou em espaço semipúblico de circulação em•

galerias mediante contrapartida sócio-cultural. Pergunto se algum dos

senhores presentes quer fazer uso da palavra. (Pausa). Em não havendo,

declaro encerrada a audiência pública do PL 235/03 de autoria do nobre

Vereador Nabil Bonduki.

Esclareço que a audiência pública do PL 256/03 de autoria do

Vereador Carlos Apolinário não se realizará em virtude de não ter sido

cumprido o interstício previsto no Regimento da Câmara.

Passemos ao PL 626/2003 de autoria do Vereador Humberto

Martins, acrescenta parágrafo único ao artigo segundo da lei 13.475/03

que trata do Imposto Predial e Territorial Urbano. Pergunto se algum

dos senhores presentes quer fazer uso da palavra. (Pausa) Em não

110	 havendo está encerrada a audiência pública do PL 626/03, de autoria do

Vereador Humberto Martins.

Agradecendo mais uma vez a presença de todos e colocando à

disposição das notas taquigráficas na secretaria desta comissão,

declaro encerrados os trabalhos da presente audiência pública.

Muito obrigado, bom dia.
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Art. 1° - O Licenciamento de obras novas, reformas ou mudanças de uso
para a instalação de empreendimentos comerciais com área de venda de
mercadoria superior a 2.000m 2 (dois mil metros quadrados), no âmbito do
Município, dependerá da apresentação, pelos interessados, de Estudo Prévio de
Impacto de Vizinhança - EIV1 e Relatório de Impacto de Vizinhança - RIVI,
contendo elementos que possibilitem a análise da adequação do
empreendimento às condições do local e do entorno.

Art. 2° - O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança - EIVI e o respectivo
RIVI, mencionado no artigo anterior, deverão contemplar os seguintes itens,
além da análise do uso e ocupação do solo, da valorização imobiliária, da infra-
estrutura da cidade, da geração de tráfego e demanda por transpagte-i
paisagem urbana e de patrimônio e ambiente natural e cultural:

A previsão do acréscimo da oferta de emprego para o local e
entorno, em decorrência de sua atuação no mercado, e da
influência dela resultante na qualidade de vida da comunidade e da
região onde serás implantado;

Os impactos causados sobre os micros e pequenas empresas da
região;

III. As atividades concorrentes existentes e disponíveis na área
circunvizinha; características da população atingida; aspectos
objetivos, facilitadores e prejudiciais, da implantação do
empreendimento,	 apontando	 medidas	 mitigadores	 e
compensatórias de seus efeitos.
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§ 1° - O estudo e o relatório de que trata este artigo deverão ser
oferecidos por empresa especializada na área, idônea, não fiscalizadora, e
subscritos por todos os profissionais habilitados envolvidos em sua elaboração,
que identificarão, mediante os elementos nele constantes os impactos causados
no meio físico e no contexto sócio econômico.

§ 2° - O novo empreendimento não poderá ter comercialização de pão
bem como de produtos hortifrutigranjeiros se estiver na data do licenciamento a
menos de 500m de padaria ou de 1500m de feira-livre respectivamente.

Art. 30 - Os estabelecimentos e que trata esta Lei, quando em
funcionamento, deverão portar, em local visível, na entrada principal, o
documento de controle da atividade de obras e edificações expedido pelo órgão
competente, acompanhado de cópia do respectivo relatório de impacto
àproyado.

'	 Art. 4° - O descumprimento do disposto do artigo 3° desta Lei ensejará as
guintes penalidades, sem prejuízo das demais vigentes:

multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada no
Caso da constância do desatendimento;
fechamento administrativo e lacração do estabelecimento,
após aplicação da segunda multa.

Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo será
atualizado, anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse
índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 5° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120
(cento e vinte) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 6° - As despesas decorrentes as execução da presente Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias a partir da data
de sua publicação, revogada as disposições em con ário

114
Sala das Sessões,Sala das Sessões. -av 7

Eliseu Gabriel
Vereador - PSE
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CÁ'	(9MARA MUNICIPAL DE SX.45PAULO

Vereador Eliseu Gabriel

JUSTIFICATIVA

Numa primeira análise pode parecer que o presente Projeto de Lei
não está afinado com o perfil desenvolvimentista paulista predominante
na nossa cidade e nem com o interesse da própria Administração
Pública em ampliar sua arrecadação.

Porém, uma análise mais acurada vai destacar que é preciso levar
em conta o IMPACTO que gera grandes empreendimentos na área dos
transportes, sistema viário e na atividade sócio econômica da região,
que por vezes torna quase insuportável a vida da comunidade local.

Aliás, a Lei Federal 10.257 de 10 de julho de 2.001 — Estatuto da
Cidade -, ao regulamentar os artigos 182 e 183 da Constituição Federal,
estabelece:

"Art. 2° - A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade
urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

VI — letra d) a instalação de empreendimentos ou atividades que
possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a previsão de

• infra-estrutura correspondente;"

Além do mais, um novo supermercado ou empreendimento
comercial do tipo shopping, acaba substituindo na área inúmeros
pequenos e médios comerciantes que encerram suas atividades face a
concorrência predatória.

Como conseqüência , uma quantidade considerável de empregos
diretos desaparecem e nem sempre o número de vagas oferecidas pelo
novo empreendimento estabelece a devida compensação.

É por demais sabido que o pequeno e médio comércio gera o
maior número de empregos diretos no país e por isto, na medida do
possível, ele deve ser estimulado e preservado.
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CÂMARA MUNICIPAL DE S'AerrAULO

Vereador Eliseu Gabriel

De outro lado, há a considerar, ainda, que a concentração de
atividade varejista nas mãos de grandes empreendedores é o caminho
natural para o monopólio.

Mesmo as chamadas contrapartidas, estabelecidas na Lei
11.228/92 e no Decreto 32.329/92, conseguiram evitar o caos em
determinadas regiões da nossa cidade, ou porque foram erradamente
dimensionadas ou porque nunca foram cumpridas.

Por essas razões e pela importância para as comunidades
paulistanas, espero contar com o apoio dos nobres pares a este nosso
Projeto de Lei.

Sala das Sessões em,

Prof. Eliseu Gabriel
Vereador

•

•
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RF 100.453

Câmara Municipal de São

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS SOBRE O

SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N°
6"3(01 

Trata-se o presente de substitutivo apresentado em Plenário, na forma do artigo

270 do Regimento Interno, ao projeto de lei 	 683/4 
O substitutivo apresentado visa aperfeiçoar o projeto original sem modificações,
no entanto, que alterem a fundamentação jurídica já exarada no parecer da
Comissão de Constituição e Justiça.

Face ao exposto, opina-se pela

4	 LEGALIDADE

No mérito, nada há a opor ao substitutivo apresentado, que tem o intuito de
melhorar o projeto original, adequando-o melhor a idéia do autor.

Face ao exposto, o parecer das comissões de mérito é

FAVORÁVEL

Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez que as
despesas para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Face ao exposto, o parecer é	 • de

"	 zs e 7.-FAVORÁVEL.	 laullwer -ç	 \\

COMISSÃO DfrCONS nen/MO	 TIÇA	 -âft
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Eva Podolski
Assistente Parlamentar

RF. 100.453
•	 "men 'Ni,

r

ATM
Sr. Assessor Chefe:

Tendo em vista que as Notas Taquigráficas da aprovação do presente projeto, não
ficaram prontas até a presente data e que corre prazo para a futura Carta de Lei, comunico-
lhe que deixei de anexá-las conforme o rotineiro.	 A

Eva Pódolski
Assistente Parlamentar

RF 100.453

À Leg.3
Senhora Chefe:

O Substitutivo do Autor de fls. 66/67 foi aprovado
simbolicamente em 2* discussão e votação na 350* Sessão Extraordinária, de
27.11.03, estando em condições de ser enviado à sanção.

03.12.2003

BN4DELMAN
Assessor Téc. egislativo Chefe

ATM

RECEBIDO EM LEG3

EM _01/	 /o3 

Às 	 j0,1 cx) 

CÓD. 0233



Sr. Orlando,

oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro e carta de lei.

04/12/2003

PaoaA eo mgr-, F_am
Chee1c 30' 4i'	 4-,K:a IV

Sra. Chefe,

oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

04/12/2003

OIRLANIIPItC1 MENDES
Assistenki tic Chefia Técnica
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São Paulo, og de dezembro de 2003.

18 r 0E—LEG3
OFIC1à.11.0754/20-03

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 27 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n°
683/01, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre o controle e a
fiscalização de atividades comerciais que gerem impacto de vizinhança, e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

SELINI9
Presidente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 27 DE NOVEMBRO

DE 2003. Cópia extraída de fls. n° 66/67 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 683/01).

(Ver. Eliseu Gabriel - PSB). Dispõe sobre o controle e a fiscalização de atividades

comerciais que gerem impacto de vizinhança, e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - O licenciamento de obras novas,

reformas ou mudanças de uso para a instalação de empreendimentos comerciais com

área de venda de mercadoria superior a 2.000 m2 (dois mil metros quadrados), no

âmbito do Município, dependerá da apresentação, pelos interessados, de Estudo Prévio

de Impacto de Vizinhança — EIVI e Relatório de Impacto de Vizinhança — RIVI,

contendo elementos que possibilitem a análise da adequação do empreendimento às

condições do local e do entorno. Art. 2° - O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança —

EIVI e o respectivo RIVI, mencionado no artigo anterior, deverão contemplar os

seguintes itens, além da análise do uso e ocupação do solo, da valorização imobiliária,

da infra-estrutura da cidade, da geração de tráfego e demanda por transporte público,

da paisagem urbana e de patrimônio e ambiente natural e cultural: I — a previsão do

acréscimo da oferta de emprego para o local e entorno, em decorrência de sua atuação

no mercado, e da influência dela resultante na qualidade de vida da comunidade e da

região onde será implantado; II — os impactos causados sobre as micro e pequenas

empresas da região; III — as atividades concorrentes existentes e disponíveis na área

circunvizinha; características da população atingida; aspectos objetivos, facilitadores e

prejudiciais, da implantação do empreendimento, apontando medidas mitigadoras e

compensatórias de seus efeitos. § 1° - O estudo e o relatório de que trata este artigo

deverão ser oferecidos por empresa especializada na área, idônea, não fiscalizadora, e

subscritos por todos os profissionais habilitados envolvidos em sua elaboração, que

identificarão, mediante os elementos nele constantes os impactos causados no meio

físico e no contexto socioeconômico. § 2° - O novo empreendimento não poderá ter

comercialização de pão bem como de produtos hortifrutigranjeiros se estiver na data

do licenciamento a menos de 500 m (quinhentos metros) de padaria ou de 1500 m (um

mil e quinhentos metros) de feira-livre, respectivamente. Art. 3° - Os estabelecimentos

de que trata esta lei, quando em funcionamento, deverão portar, em local visível, na

entrada principal, o documento de controle da atividade 4e_61Ígras e edificações
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expedido pelo órgão competente, acompanhado de cópia do respectivo relatório de

impacto aprovado. Art. 40 - O descumprimento do disposto no artigo 3° desta lei

ensejará as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais vigentes: 1— multa no valor

de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada no caso da constância do desatendimento; II

— fechamento administrativo e lacração do estabelecimento, após aplicação da segunda

multa. Parágrafo único — O valor da multa de que trata este artigo será atualizado,

anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício

anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado

por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Art. 50 -

Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da

data de sua publicação. Art. 6° - As despesas decorrentes da execução da presente lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias a partir da data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, 1{).EMN	 OCI MENDES 
Assist	 e Chétia Técnica

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B" extraí a presente cópia fielmente de
405E. rn is.WONTOS ,fls. do livro competente n° 55 e digitei. Eu, 	 	  Assistente de

éssistenta Ia Chefia Técnica

Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 04 de dezembro de 2003.

ELA. F.	 ...A	 tP Visto, adi	 raz de ArDtor do Departamento dos
Té.cnica V	 Diretor 1 eznico cie Departemenio • Stãtit.

Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

Chefe da Se0o Técnica de Preparo eChefe daSe ão Técnica de Preparo e ' - gistro de Documentos Legislativos,gistro de Documentos Legislativos,
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Dispõe sobre o controle e a
fiscalização de atividades
comerciais que gerem impacto de
vizinhança,	 e	 dá	 outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 27 de novembro de 2003,
•	 decretou a seguinte lei:

Art. 1° - O licenciamento de obras novas, reformas ou mudanças de
uso para a instalação de empreendimentos comerciais com área de venda de
mercadoria superior a 2.000 m2 (dois mil metros quadrados), no âmbito do Município,
dependerá da apresentação, pelos interessados, de Estudo Prévio de Impacto de
Vizinhança — EIVI e Relatório de Impacto de Vizinhança — RIVI, contendo elementos
que possibilitem a análise da adequação do empreendimento às condições do local e do
entorno.

Art. 2° - O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança — EIVI e o
respectivo RIVI, mencionado no artigo anterior, deverão contemplar os seguintes itens,
além da análise do uso e ocupação do solo, da valorização imobiliária, da infra-
estrutura da cidade, da geração de tráfego e demanda por transporte público, da
paisagem urbana e de patrimônio e ambiente natural e cultural:

I — a previsão do acréscimo da oferta de emprego para o local e
entorno, em decorrência de sua atuação no mercado, e da influência dela resultante na
qualidade de vida da comunidade e da região onde será implantado;

II — os impactos causados sobre as micro e pequenas empresas da
região;

III — as atividades concorrentes existentes e disponíveis na área
circunvizinha; características da população atingida; aspectos objetivos, facilitadores e
prejudiciais, da implantação do empreendimento, apontando medidas mitigadoras e
compensatórias de seus efeitos.

§ 1° - O estudo e o relatório de que trata este artigo deverão ser
oferecidos por empresa especializada na área, idônea, não fiscalizadora, e subscritos
por todos os profissionais habilitados envolvidos em sua elaboração, que identificarão,
mediante os elementos nele constantes os impactos causados no meio físico e no
contexto socioeconômico.

•
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§ 2° - O novo empreendimento não poderá ter comercialização de
pão bem como de produtos hortifrutigranjeiros se estiver na data do licenciamento a
menos de 500 m (quinhentos metros) de padaria ou de 1500 m (um mil e quinhentos
metros) de feira-livre, respectivamente.

Art. 3° - Os estabelecimentos de que trata esta lei, quando em
funcionamento, deverão portar, em local visível, na entrada principal, o documento de
controle da atividade de obras e edificações expedido pelo órgão competente,
acompanhado de cópia do respectivo relatório de impacto aprovado.

Art. 40 - O descumprimento do disposto no artigo 3° desta lei
ensejará as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais vigentes:

411 	 1 _ multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada no caso
da constância do desatendimento;

II — fechamento administrativo e lacração do estabelecimento, após
aplicação da segunda multa.

Parágrafo único — O valor da multa de que trata este artigo será
atualizado, anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo —
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada
no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro
índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 5° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120
(cento e vinte) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução da presente lei

•	 correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias a partir da
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de dezembro de 2003.

O Presidente,

BA/Icrms
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São Paulo, 09 de dezembro de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 754, de 09/12/03,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 683/01, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel.

RECEBIDO
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iii jarttlà..

I
MAEXLENE CirtiES G1RALDES

-SGM



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n o  o • 06e3 	 de 200.1..

_ -+ .9. .- - ,	 J Papel para informação, rubricado como folha n°

i 2.4C<>1/41 (a)  

»LLA
eRtá....:z.

ztA
Assistente Par1zmentar

Registro 100.339

À SGP 22 — Sra. Supervisora,

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL.

—21/01/04

JOSÉ CRIg-1)SOCutrAISANTOS
Superviso( da Realização do Proc. Legislativo

CÓD. 0233



GABINETE DA PREFEITA

Vossa Excelência encaminhod à sanção có

At#4,4ea c19-

São Paulo,	 de

L_i0 HOJE
'As CO NAlvõ,Ts pri 03 FEV 2004
i 

1Folha no.
In°

• RE 11.132

de 2004

%-f-Nwor:
,a0te	 09?»

e YO.

0/frio _A.	 n9032,104:

15 - DOCREC	 11
\,_1_ 5- 0021/2004

PenhOrP7esidente

EDIC '\	 1 ..
i -O 3 FEV 2004

IF,
'-,Aek....--,-----18/L2èg--.3/754/2003, com o qual

novembro de 2003, relativa ao Projeto de Lei n° 683/01.

De autoria do Vereador Eliseu Gabriel, o projeto

dispõe sobre o controle e a fiscalização de atividades comerciais que gerem

impacto de vizinhança.

Sem embargo dos meritórios propósitos que

nortearam seu autor, a medida não reúne condições de ser convertida em lei,

impondo-se seu veto total, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade

ao interesse público, nos termos das considerações a seguir aduzidas.

A medida estabelece, em resumo, que o

licenciamento de obras novas, reformas ou mudança de uso para

empreendimentos comerciais com área de venda de mercadoria superior a

2.000 (dois mil) metros quadrados, no âmbito do Município, dependerá de

apresentação, pelos interessados, de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança

- EIVI e Relatório de Impacto de Vizinhança - RIVI, determinando tombém os

itens que tais documentos deverão contemplar. Prevê, irida, que o novo

empreendimento não poderá comercializar pão ou produtos hortifrutigranjeiros

se estiver a distâncias especificadas de padarias e feiras-livre. Impõe, por fim,

a aplicação de sanções em caso de desobediência...às.. uas mias.

Ten

t
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a honra de acusar o recebiminto do Oid

/	 	
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Patente, pois, que a mensagem dispõe sobre

licenciamento, controle e fiscalização de atividades comerciais que gerem

impacto de vizinhança, legislando, portanto, sobre matéria relacionada a

organização administrativa e serviços públicos, visto que estabelece normas e

procedimentos específicos a serem observados pelos órgãos públicos

municipais, com nítido cunho administrativo e evidente interferência nas

respectivas atividades e competências próprias.

Com efeito, as leis que tratam de organização

administrativa, serviços públicos e atribuições de órgãos municipais são de

iniciativa privativa do Prefeito, "ex vi" do disposto no inciso IV do § 2° do artigo

111	 37 e no inciso XVI do artigo 69, ambos da Lei Orgânica do Município de São

Paulo.

Indiscutivelmente, a propositura, ao estipular regras

a serem cumpridas pela Administração Municipal, extrapola as atribuições do

Legislativo e invade a esfera de competências específicas do Executivo,

configurando infringência ao princípio constitucional da independência e

harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2° da Constituição Federal e

reproduzido no artigo 6° da Lei Maior Local.

A par do vício de iniciativa que a inquina de

inconstitucionalidade, a medida reveste-se, ainda, de ilegalidade e de
•	 contrariedade ao interesse público.

Primeiramente, atente-se para a impropriedade de

redação técnico-legislativa que permeia o texto aprovado, visto que, não

obstante sua ementa refira-se ao controle e fiscalização das atividades

comerciais que gerem impacto de vizinhança, suas disposições destinam-se,

na verdade, apenas aos empreendimentos comerciais com área de venda de

mercadoria superior a 2.000 (dois mil) metros quadrados, desatendida, assim,

as determinações contidas nos artigos 5° e 7°, "caput", da Lei Complementar

Federal n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elabora "O:

redação, alteração e consolidação das leis.
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Além disso, a propositura nãdfrfflie em

desconformidade com o comando inserido no artigo 36 da Lei Federal n°

10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), também estampado no §

1° do artigo 257 da Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 (Plano

Diretor Estratégico), segundo o qual lei municipal específica definirá os

empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana que

dependerão de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) para obter

licenças ou autorizações de construção, ampliação ou funcionamento, bem

como os parâmetros e os procedimentos a serem observados para sua

avaliação, conforme disposto no artigo 159 da Lei Maior Local, que exige o

111	
Relatório de Impacto de Vizinhança para projetos com significativa repercussão

ambiental ou na infra-estrutura urbana.

Verifica-se, pois, que a mensagem aprovada padece

de ilegalidade, vez que disciplina exclusivamente os empreendimentos

comerciais com mais de 2.000 m2 de área de venda de mercadoria,

desatendendo a exigência de normatização sistemática do assunto que

contempla, evidentemente, todos os tipos de atividades (não só as comerciais)

e os demais elementos acima transcritos.

Nesse sentido, a medida acaba por conferir

tratamento diferenciado a tais empreendimentos, sem qualquer justificativa

• plausível, o que fere o princípio constitucional da isonomia, insculpido no

"capur do artigo 50 da Carta Magna. Ao mesmo tempo, ao tratar de um só

aspecto da matéria, de forma fragmentada, acha-se em desconformidade

coma as diretrizes traçadas pelo Plano Diretor Estratégico, que preconizam o

encadeamento lógico de ações, não se subsumindo às hipóteses previstas em

seus artigos 256 e 257.

Ademais, cumpre salientar que, no âmbito municipal,

tr.tra matéria versada no texto aprovado já se acha suficientemente discip2li aça

pela legislação vigente, que prevê os procedimentos administr vos e

fiscalizatórios instituidos com o objetivo de garantir o contra e e urança de

uso e funcionamento dessas edificações.
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Atualmente, vigoram, até o advento i'Cral idi2a que se

referem o Estatuto da Cidade e o Plano Diretor Estratégico, as disposições

contidas nos Decretos n's 34.713, de 30 de novembro de 1994, e 36.613, de 6

de dezembro de 1996, editados com fundamento no Código de Obras e

Edificações, aprovado pela Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, o qual

estabelece em seu Anexo I, Capítulo 4, Seção 4.4, que poderão ser objeto de

regulamentação, por ato do Executivo, os procedimentos e prazos

diferenciados para exame de processos relativos ao licenciamento de

edificações geradoras de tráfego ou de impacto ambiental.

Os decretos acima citados, que dispõem sobre o

• Relatório de Impacto de Vizinhança (RIVI), definem os empreendimentos

destinados ao comércio como de significativo impacto ambiental ou de infra-

estrutura somente quando apresentarem área de construção computável igual

ou superior a 60.000 (sessenta mil) metros quadrados, hipótese em que os

respectivos pedidos de aprovação de projetos deverão ser acompanhados de

Relatório de Impacto de Vizinhança.

Contrapondo-se a esse parâmetro, a propositura

prevê a exigência de EIVI e RIVI para os empreendimentos comerciais com

"área de venda de mercadoria superior a 2.000 m2", alcançando, assim,

empreendimentos de pequeno ou médio porte.

Como se vê, a medida introduz, para o

licenciamento, critério novo e de difíceis conceituação e cálculo, em

descompasso com a Legislação de Uso e Ocupação do Solo, que adota

sempre como critério a área construída do imóvel.

D'outra parte, impende considerar que o projeto

aprovado determina que o Estudo Prévio e o Relatório de Impacto de

Vizinhança examinem, além dos pontos de análise próprios de es

documentos, tais como aqueles relativos ao uso e ocupação do solo, infra-

estrutura urbana, à demanda por transporte público e à geração tráfego,

outros pontos, de grande amplitude, que não se inserem no objeti o de sua

elaboração.
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De fato, a teor dos incisos do artigo 20 do texto,

deverão ser analisadas questões atinentes à previsão do acréscimo de oferta

de emprego e da influência na qualidade de vida da comunidade e da região;

aos impactos sobre as micro e pequenas empresas da região; às atividades

concorrentes já disponíveis na área circunvizinha; às características da

população atingida, bem como aos aspectos facilitadores e prejudiciais da

implantação do empreendimento.

Dessa forma, visa, na realidade, transformar a

análise urbanística em instrumento de controle da atividade econômica, a

desbordar conseqüentemente da competência legislativa municipal, o mesmo

ocorrendo com as restrições impostas à comercialização de produtos,

constantes do § 2° do mesmo artigo 2°, por dizer respeito a produção e

consumo, matérias da órbita da União Federal e dos Estados.

Não se vislumbra, portanto, qualquer fundamento de

ordem técnica ou legal a justificar a imposição do encargo instituído pela

propositura, o qual resultará em encarecimento do custo do projeto da obra e

na necessidade de maior tempo para exame do projeto pelos órgãos

competentes, bem como no aumento do valor do produto decorrente do custo

da obra. Tornará, pois, dispendioso e moroso o processo de aprovação desses

projetos, onerando não só a atividade privada como também a administrativa,

111 
além de comprometer os objetivos de direcionamento dos trabalhos de análise

aos impactos ambientais gerados pela implantação de grandes

empreendimentos, contrariando, sem dúvida, o interesse púbico.

Note-se que, pelo porte dos estabelecimentos

envolvidos, muitos não terão condições de atender a essa obrigação, sendo

forçoso inferir que a medida aprovada acaba por representar um entrave à

competitividade, à atividade econômica desse setor e à ampliação dos

pequenos negócios em desenvolvimento, o que colide com as metas do plano

de desenvolvimento da Cidade de São Paulo e de nosso país, consistentes.río

estímulo ao crescimento, ao emprego, à distribuição e à desce raliz -o de

bens de consumo a preços reduzidos, especialmente dos gêneros a • entícios.
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A par disso, impende assinalar que o Projeto de lei

n° 522/03, que trata da nova legislação de uso e ocupação do solo, inclui a

definição de parâmetros de incomodidade, destinados a controlar o

funcionamento de atividades, inclusive daquelas previstas no projeto aprovado.

A referida propositura, em trâmite nessa Egrégia Câmara, prevê que atividades

de pequeno porte terão seu uso aprovado por licença de funcionamento, sem a

necessidade de estudos complementares, exigindo-se o Estudo de Impacto de

Vizinhança exclusivamente das atividades de porte significativo, assim como

dos pólos geradores de tráfego.

Conclui-se, portanto, que sob os aspectos

•	 apresentados o projeto aprovado revela-se inconstitucional, ilegal e contrário

ao interesse público, pelo que vejo-me na contingência de vetá-lo

integralmente, nos termos do artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica Municipal.

Assim, devolvo o assunto à apreciação dessa

Egrégia Câmara, que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo,

renovando a Vossa Excelência, na oportunidade, protestos de elevado apreço

e distinta consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAWNLI/mcs
eto 683-01



À SGP-15,
Sr. Supervisor:

INÁCIO VEIGA
Oficial Logisfativo
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Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n°  ) 

do processo n.°	 7 - 6? -3 	 de  d r	f2./	 2	 05/ 	 (a) 	 •t!e 

Às Comissões de:
Constituição e Justiça;
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente;
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica e
Finanças e Orçamento.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo
Executivo à matéria objeto do presente processo.

11/02/04

ÂNGEL244:RD	 REONI
Subsecretána de poio Lei lativo

C2710$2~"da Silva
Supervisor de Equipe\ SGP-15
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Eva ltOolslci
Assistente Parlamentar

RF.100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 46 a Sessão Ordinária, de 02 de junho

do corrente.

07/06/2005

Ângela cran-de-6--nr
Subsecretár' e Apoio Legislativo

SGP 2
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Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.

Em, 02.06.2005.

JOSE IS INO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 02.06.2005.
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São Paulo, OS? de junho de 2005.

23- OF-SGP23
23-. 2212/2005

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 02 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre o controle e a fiscalização de atividades
comerciais que gerem impacto de vizinhança, e dá outras providências - veto
comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 32, de 09 de janeiro de 2004,
referente ao PL n o 683/01, de autoria do Ver. Eliseu Gabriel.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

OBENtTO TRIPOLI
Prèsidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCI-S/okm
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Câmara911unicipar:31-1Wei Paufo

São Paulo, 08 de junho de 2005.

Recebi ofício SGP-23 no 2212, de

08.06.05, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei no 683/01, de autoria do Ver.
Eliseu Gabriel.	 fNE PIM !'"71

Narrem gifnew (,;.rardisiátearua
245.I.-S.(52.2.00
2GM/t5:11.
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MEIRE KAIRALLA
Assistente Parlamentar

Registro 100.339

À

SGP. 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 30/06/2005

JOSË CRI	 OS IlAtNTOS
e i or de Finalização do Proc. Legislativo

SUBS ECRETÁRIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

I?roc. encerrado com fls. !
i. ,rquivado em ..421_1"-a-2-.-.2.e&25:::_ 1
1 Func.°

;
ELICA M. GUMAUSKAS
Rf 100.927

SGP-33

LINA

CÓD. 0233
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